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RESUMO 

Este trabalho discute o tema da regulação do espaço associada aos processos de revitalização 

urbana contemporâneos, por meio do estudo do caso do Cais Mauá, em Porto Alegre. Busca-

se responder o que o projeto de revitalização proposto significa em termos de mudanças na 

regulação do Cais Mauá, assim como quais outras possibilidades emergem das disputas em 

torno deste espaço urbano. A teoria da produção do espaço de Henri Lefebvre, distinguindo as 

representações do espaço, os espaços de representação e a prática espacial, é utilizada na 

análise do caso estudado, assim como categorias do campo da geografia jurídica. A 

investigação empírica abrangeu técnicas variadas, incluindo a coleta de documentos oficiais 

sobre o processo de revitalização do Cais Mauá, bem como de materiais produzidos pelos 

movimentos de contestação ao projeto escolhido pela administração pública e a observação de 

atos de ocupação organizados por tais movimentos. Argumenta-se que, no caso do Cais Mauá, 

as representações do espaço são marcadas por uma confusão entre as concepções advindas do 

poder público e da iniciativa privada, envolvendo uma ênfase no valor de troca do espaço em 

detrimento de seu valor de uso; são determinadas por relações de propriedade com traços 

privados marcantes, configurando um regime de publicidade com um conteúdo jurídico 

associado à delimitação de um espaço jurisdicional específico; e podem oportunizar a criação 

de mecanismos de controle seletivo do público e de promoção desigual de usos públicos 

naquele espaço. Além disso, considera-se que os espaços de representação indicam uma 

demanda pela participação popular no processo de concepção do espaço, bem como uma 

reivindicação pelo direito à cidade e pelo espaço público. Por fim, demonstra-se que a prática 

espacial revela uma performance jurídica e espacial produzida pelos atores sociais que 

participam dos atos de ocupação do espaço e criam novas possibilidades de regulação do 

espaço do Cais Mauá. 

 

Palavras-chave: Revitalização urbana. Espaços públicos. Cais Mauá. Porto Alegre. 

Sociologia do Direito. Henri Lefebvre. Geografia jurídica. Direito e espaço urbano.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This work discusses the topic space regulation associated with contemporary urban 

revitalization processes, through the case study of the Cais Mauá, in Porto Alegre. It seeks to 

answer what the proposed revitalization project means in terms of changes in Cais Mauá 

regulation, as well as what other possibilities emerge from the disputes surrounding this urban 

space. Henri Lefebvre's theory of the production of space, distinguishing representations of 

space, representational spaces, and spatial practice, is used in the analysis of the case studied, 

as well as categories of the field of legal geography. The empirical investigation included a 

variety of techniques, including the collect of official documents about the revitalization 

process of the Cais Mauá, as well as the collect of materials produced by the protest 

movements to the project chosen by the public administration, and the observation of acts of 

squatting organized by such movements. It argues that, in the case of the Cais Mauá, the 

representations of space are marked by a confusion between the conceptions coming from 

public authorities and from private entrepreneurs, involving an emphasis on the exchange 

value of space to the detriment of its use value; they are determined by property relations with 

marked private features, forming an regime of publicity with a legal content associated with 

the delimitation of a specific jurisdictional space; and they may provide for the creation of 

mechanisms of selective control of the public and of uneven promotion of public uses in that 

space. In addition, it considers that the representational spaces indicate a demand by the 

popular participation in the process of conception of the space, as well as a claim to the right 

to the city and the public space. Finally, it demonstrates that the spatial practice reveal a legal 

and spatial performance produced by the social actors that participate in the acts of squatting 

and create new possibilities of space regulation of the Cais Mauá. 

 

Key-words: Urban revitalization. Public Spaces. Cais Mauá. Porto Alegre. Sociology of law. 

Henri Lefebvre. Legal geography. Law and urban space. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O processo histórico de urbanização no Brasil, acelerado e desordenado, por muito 

tempo concentrou grande parte da atenção de pesquisadores no campo dos estudos urbanos, 

na medida em que produziu consigo uma série de problemáticas, como a exclusão social e a 

segregação espacial. No entanto, embora tais questões ainda componham o cenário brasileiro, 

novas realidades urbanas vêm, nos últimos anos, desafiando as categorias de análise 

tradicionais do campo.  

Assim, a partir do momento em que se esgotam as possibilidades de expansão do 

tecido urbano, novos enfoques passam a ser dados nas políticas de produção e gestão deste 

espaço, ao mesmo tempo em que novas modelagens socioterritoriais compõem tais 

transformações. Nesse sentido, a presente pesquisa busca analisar um dos processos que vêm 

traduzindo a cena atual de intervenção no espaço urbano, partindo da premissa de que os 

projetos de revitalização de determinados lugares na cidade – e, especificamente, das áreas 

portuárias desativadas - constituem um fenômeno recente (global e simultaneamente local) 

que deve ser observado com atenção.  

Cabe salientar que, a despeito de constituir um processo em curso em várias regiões do 

país, ainda são poucas as pesquisas que voltam seu olhar para a transformação de áreas 

portuárias, por meio de projetos de revitalização impulsionados pela política pública urbana. 

Mais que isso, a reflexão acerca de como operam tais processos, bem como de quais os seus 

impactos e implicações sociais de maneira geral ainda está em aberto. Desta forma, intenta-se 

aqui analisar um exemplo de tal fenômeno, sendo que, para tanto, foi escolhido o caso do Cais 

Mauá, em Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul. 

O processo de revitalização deste espaço da cidade já conta com décadas de trajetória 

e segue em andamento, com uma gama de etapas a serem cumpridas. Contudo, apesar do 

alinhamento econômico, político e jurídico que garantiu a sua instauração, o projeto oficial de 

revitalização, assim como todo o procedimento que lhe antecede e sucede, vem sendo objeto 

de disputa. A organização de movimentos de contestação ao projeto de revitalização expressa 

o conflito de interesses frente aos usos e à regulação deste emblemático espaço da cidade.  

Assim, vê-se que, em tais processos de produção do espaço, constroem-se 

procedimentos amparados em instrumentos jurídicos, conferindo-se padrões de legalidade e 

legitimidade às propostas interventivas, ao mesmo tempo em que emergem campos de 

disputas materiais e simbólicos que questionam esses atributos, confrontam normatividades e 

contrapõem diferentes projetos de cidade. Partindo de tais perspectivas, este trabalho busca 
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lançar um olhar sociojurídico para as políticas de revitalização do espaço no contexto 

capitalista de produção urbana, por meio do estudo de um caso específico. Intenta, desta 

forma, compreender o que o projeto de revitalização proposto para o Cais Mauá significa em 

termos de mudanças em sua regulação e apreender quais outras possibilidades emergem das 

disputas em torno deste espaço urbano. Para tanto, utiliza-se de teorias da sociologia urbana e 

da geografia jurídica, campos que trazem conceitos operacionais e instrumentais teórico-

metodológicos de grande valia para o estudo das relações entre normas e espaço, bem como 

da investigação empírica, através da coleta e análise de dados qualitativos do caso concreto.  

A exposição do tema organiza-se da seguinte forma: a seção 2 introduz o debate 

acerca dos processos contemporâneos de revitalização do espaço urbano e sua relação com as 

áreas portuárias desativadas; a seção 3 aborda a fundamentação teórica do trabalho, bem 

como explica o desenho metodológico da pesquisa empírica realizada; a seção 4 apresenta de 

forma detalhada o caso estudado, isto é, o processo e a disputa envolvendo a revitalização do 

Cais Mauá; por fim, a seção 5 discute os resultados decorrentes da análise do caso. 
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2 OS PROCESSOS DE REVITALIZAÇÃO URBANA E AS ÁREAS PORTUÁRIAS 

 

Esta seção discute alguns aspectos sociais e jurídicos relativos aos processos de 

revitalização do espaço urbano e sua relação com as áreas portuárias. Para tanto, inicia-se 

apresentando o tema da revitalização do espaço enquanto política pública que marca a gestão 

das cidades no mundo contemporâneo. Intenta-se, com isso, demonstrar como as intervenções 

nos espaços urbanos locais estão atreladas a processos de competição interurbana no plano 

global, assim como destacar alguns impactos que tais transformações acarretam aos espaços e 

aos sujeitos implicados em tais processos. Na sequência, passa-se a abordar a implementação 

das políticas de revitalização em áreas portuárias, trazendo-se alguns exemplos de como tais 

transformações vêm ocorrendo no Brasil. Por fim, analisa-se o conteúdo dos principais 

marcos legislativos federais que regem os portos enquanto bens públicos e enquanto espaços 

urbanos passíveis de intervenção.  

 

2.1 As políticas de revitalização no contexto da competição interurbana  

 

Os assim denominados processos de revitalização urbana caracterizam um fenômeno 

contemporâneo (político, econômico, social e jurídico) que se manifesta nas mais diversas 

cidades. Em termos simplificados, por “revitalização urbana” é possível entender a 

transformação de determinado lugar na cidade, a partir da elaboração de novas configurações 

espaciais, arquitetônicas e paisagísticas para este local. Tais processos, no entanto, mostram-

se mais complexos do que aparentam na medida em que se observa a gama de relações que 

acompanham o espaço transformado.  

No contexto capitalista contemporâneo, os processos de revitalização de espaços das 

cidades vêm sendo fortemente marcados por políticas de gentrificação (SMITH, 1996). A 

onda mais recente é a “gentrificação generalizada”, em que, para além das estratégias 

residenciais, passa-se a interferir na cidade como um todo, produzindo paisagens urbanas 

passíveis de consumo para as classes médias e altas (SMITH, 1996), a partir da transformação 

do patrimônio cultural em mercadoria. Por meio da modificação do espaço, o patrimônio 

urbano é utilizado para captação de recursos e elaboram-se empreendimentos econômicos 

com vistas à otimização do potencial de investimentos de determinada área. Além disso, 

determinados valores e visões de mundo de uma nova camada social são inscritos no espaço 

através das intervenções arquitetônicas e urbanísticas realizadas (LEITE, 2004, p. 63). Nesse 

sentido, a ausência de um projeto que leve em consideração a população usuária do lugar, o 
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incentivo aos usos comerciais do novo espaço, o trato do patrimônio enquanto mercadoria 

cultural, e, no conjunto, representações estéticas que priorizam estilos de vida das camadas 

sociais mais altas são características marcantes de uma política de gentrificação em um 

processo de revitalização urbana. 

Tais estratégias vêm sendo determinadas por mudanças urbanas de grande 

envergadura a partir de articulações entre investidores privados e intervenções locais, sob a 

lógica de cidades competitivas no mercado global. David Harvey (2005, p. 172-173) situa este 

fenômeno no que denomina de empreendedorismo urbano, qualificado pelas parcerias 

público-privadas, pelas atividades especulativas e pelo enfoque na economia política do lugar 

ao invés do território. Resumidamente, as políticas de parceria público-privada representam o 

elemento principal deste novo empreendedorismo, permeando grande parte da governança 

urbana. Tais políticas, por serem empreendedoras, sujeitam-se aos riscos e obstáculos 

associados ao desenvolvimento especulativo próprio de suas atividades. Ainda, ao priorizarem 

um lugar determinado em detrimento da cidade em geral, acabam por fazer daquele o foco da 

atenção pública e política, desviando a atenção e também recursos de problemas mais amplos 

(HARVEY, 2005).  

A relevância de se apontar tais noções reside no fato de que, se antes temas como o 

crescimento desordenado das cidades e a racionalização do uso do solo, por exemplo, eram 

centrais nos estudos urbanos, inclusive no plano da América Latina e do Brasil, hoje a questão 

da competitividade urbana ocupa este local (VAINER, 2000, p. 76). Cada vez de forma mais 

significativa consolida-se a ideia de que as cidades estão submetidas às mesmas condições e 

desafios que as empresas experimentam. Assim, simultaneamente, a cidade contemporânea 

pode ser entendida como uma mercadoria, em que, por meio de estratégias de marketing 

urbano vendem-se insumos valorizados pelo capital transnacional (parques industriais e 

tecnológicos, centros de convenções e negócios, aeroportos, etc.); mas também como uma 

empresa, atuando ativamente como agente econômico no plano global a partir da lógica da 

produtividade, competitividade e subordinação dos seus fins ao mercado (VAINER, 2000). 

Os megaprojetos e megaeventos ingressam nesse debate na medida em que atualmente 

constituem um dos principais catalisadores de tais mudanças nas políticas urbanas por todo o 

mundo. A fim de garantir sua implementação, adotam-se medidas que sufocam as pautas 

históricas e necessidades das cidades em favor de projetos estruturados a partir de um modelo 

de negócios, em que se suspendem as normas e conflitos inscritos anteriormente no território 

(ROLNIK, 2015, p. 244-246). Um exemplo bastante conhecido no plano global é o chamado 

“Modelo Barcelona”, o qual, por meio de uma reestruturação urbana viabilizada pelos Jogos 
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Olímpicos de 1992, tornou-se paradigma no cenário da competitividade entre cidades. Ainda 

que haja outros exemplos, este é especificamente relevante por ter se constituído enquanto 

referência para muitas cidades da América Latina (SÁNCHEZ, 1999, p. 121). Às 

megaconstruções do complexo olímpico e ao desenho de novas centralidades somaram-se 

obras de infraestruturas de mobilidade e de comunicação, formando uma espécie de 

urbanismo do espetáculo, de aparência consensual e de relativo sucesso frente à lógica da 

competitividade urbana, servindo de base para inúmeras transformações espaciais posteriores 

pelo mundo e, inclusive, no Brasil (SÁNCHEZ, 1999).  

No cerne de tais processos, os espaços públicos das cidades vêm atraindo o foco das 

políticas de intervenção local. A revitalização de lugares muitas vezes tidos como 

abandonados ou ociosos passa a despontar no modelo de gestão urbana atual como uma das 

possibilidades mais viáveis para as cidades atraírem investimentos, ao mesmo tempo em que 

garantem seu espaço junto ao rol de locais atrativos para o turismo e para o mercado 

financeiro globalizado. Nesse movimento, as experiências de transformação dos espaços 

públicos ao mesmo tempo em que se orientam a partir de um modelo globalizado, buscam 

extrair de cada contexto local especificidades que garantam diferenciais convidativos aos 

fluxos turísticos e comerciais. Ou seja, aspectos globais e locais conectam-se simultaneamente 

a fim de promover e garantir espaços públicos atrativos e rentáveis.  

Com uma ênfase na forma mais que na função, e em projetos urbanos pontuais mais 

que em planos gerais (SÁNCHEZ, 1999, p. 123), o empreendedorismo urbano reserva aos 

espaços públicos das cidades um papel privilegiado na efetivação de transformações 

urbanísticas.  A interlocução local-global viabiliza-se a partir da indústria cultural enquanto 

motor econômico, privilegiando-se zonas em que o patrimônio arquitetônico possa ser 

rentabilizado enquanto atração turística (BALIBREA, 2003, p. 34). Edificam-se complexos 

que envolvem uma ampla gama de serviços e promovem o consumo da cidade, como museus, 

espetáculos, gastronomia, música, comércio, etc. Dessas transformações, modifica-se não 

apenas a estrutura física do espaço público, mas seu próprio sentido na medida em que se 

sublinha a sua função como espaço de lazer e de consumo cultural, em detrimento de sua 

função enquanto lugar de encontro e de politização (BALIBREA, 2003, p. 36).  

Assim, ainda que as políticas de revitalização de espaços urbanos alcancem períodos 

mais longínquos, atualmente tais processos têm se intensificado pelas cidades de todo o 

mundo, com algumas semelhanças e algumas particularidades. De forma geral, é possível 

afirmar-se que, a fim de ocuparem um lugar no cenário da competitividade interurbana, 

governos locais têm buscado investir em alguns espaços das cidades, eleitos como passíveis 
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de transformação, com o propósito de os tornarem mais atrativos para determinados grupos de 

habitantes e visitantes. Nesse contexto, os espaços públicos urbanos hoje mais do que nunca 

têm atraído o olhar tanto dos investidores privados quanto dos governantes.  

 

2.2 Os processos de revitalização urbana de áreas portuárias 

 

Entre a diversidade de espaços existentes nas cidades, as áreas portuárias em desuso 

são muitas vezes escolhidas para serem palcos de intervenções voltadas à revitalização 

urbana. Isso ocorre, em primeiro lugar, porque são áreas extensas que ocuparam 

historicamente uma posição central junto às cidades que, em busca de uma inserção nos 

processos globais de trocas comerciais, tinham nesses espaços um fator de valorização 

territorial e também de conexão à cadeia econômica de circulação de produtos (SALES, 1999, 

p. 2). No entanto, o acirramento competitivo e o desenvolvimento tecnológico ao longo do 

século XX fizeram com que alguns desses espaços se tornassem obsoletos. No Brasil, por 

exemplo, a partir da necessidade de ampliação do espaço portuário para comportar as 

modernas estruturas industriais e navios de maior porte, passou-se a investir nas regiões 

periféricas das metrópoles, em detrimento das instalações portuárias localizadas nos centros 

urbanos (MONIÉ; SILVA, 2015, p. 112).  

Desta forma, com o relativo abandono de muitos desses espaços, prevaleceram, por 

muito tempo, representações imagéticas do “sujo”, “degradado” e “desregulado”, associadas 

às regiões portuárias em desuso. Tais representações combinadas com o desenvolvimento de 

novos mecanismos de competitividade urbana podem explicar, ao menos em parte, a 

emergência e o êxito de políticas de revitalização desses espaços por todo o mundo.  

Este é o caso do Porto Antico, em Gênova (Itália); do Port Vell, em Barcelona 

(Espanha); do Victoria & Alfred Waterfront, na Cidade do Cabo (África do Sul); do Inner 

Harbor, em Baltimore (Estados Unidos); do Puerto Madero, em Buenos Aires (Argentina), 

entre tantos outros.  Em suma, a partir do encerramento das atividades portuárias, e sem a 

designação oficial de uma nova função espacial, essas áreas, por meio de grandes projetos de 

revitalização, deram lugar a complexos que contam com uma variedade de atrativos, como 

centros de eventos, elevadores panorâmicos, museus, restaurantes, danceterias, lojas, cinemas, 

aquários, shoppings centers, hotéis, escritórios, cassinos, etc. Tais empreendimentos são 

replicados a cada projeto e o principal legado de tais experiências parece ser a consolidação 

desses espaços enquanto atração turística local. 
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A revitalização das áreas portuárias traz às diferentes cidades a expectativa de criação 

de uma nova forma de alimentar as economias locais e propulsionar o seu desenvolvimento. O 

relativo sucesso atribuído a essas intervenções urbanas também passou a repercutir no Brasil a 

partir do final do século XX, gerando processos de transformação de diversas cidades que 

contavam com instalações portuárias.  

Na cidade do Rio de Janeiro (RJ), por exemplo, a área portuária foi alvo de um projeto 

de revitalização intitulado “Porto Maravilha”, lançado pela prefeitura no contexto da Copa do 

Mundo de Futebol de 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016 (PREFEITURA DO RIO DE 

JANEIRO, 2016). Para a sua realização entre 2009 e 2026, o poder público realizou Parceria 

Público-Privada (PPP), criando uma Companhia de Desenvolvimento Urbano para gerir e 

fiscalizar a revitalização e contratando uma empresa concessionária para executar as obras e 

prestar serviços. A fim de possibilitar o financiamento das obras e viabilizar os 

empreendimentos imobiliários públicos, a intervenção na área portuária também envolveu a 

utilização de dois instrumentos jurídico-urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade 

(BRASIL, 2001), quais sejam, a operação urbana consorciada e a outorga onerosa de 

potencial construtivo. Atualmente, a iniciativa privada gerencia grande parte dos serviços 

públicos da área transformada, que hoje conta com museus, Veículo Leve sobre Trilhos, 

aquário marinho, entre outras atrações. Cabe referir que a realização do projeto já implicou na 

remoção de inúmeros moradores da região (COMITÊ POPULAR DA COPA E DAS 

OLIMPÍADAS DO RIO DE JANEIRO, 2015, p. 29-32).  

Também na cidade de Recife (PE) foi lançado projeto que incluiu a revitalização de 

seu espaço portuário desativado. O “Projeto Novo Recife”, lançado por um grupo de 

construtoras, propunha a construção de um conjunto de edifícios residenciais, empresariais e 

hotéis, além de um conjunto de obras viárias, junto ao Cais José Estelita (BARBOSA, 2014, 

p. 124). A proposta se deu a partir da compra, em 2008, do terreno, antes pertencente à União, 

pelas referidas construtoras em leilão.  O projeto de revitalização estaria atrelado à produção 

de um novo bairro para a cidade, visando à implementação de uma nova centralidade em 

Recife (BARBOSA, 2014, p. 133). Contudo, quando do lançamento do projeto, parte da 

população da cidade organizou-se no movimento “Ocupe Estelita”, que apontou uma série de 

irregularidades na proposta. Por força das ações do movimento de contestação, o projeto vem 

sendo rediscutido e suas próximas etapas seguem em disputa.   

A esses exemplos soma-se o projeto “Belém Porto Futuro”, que prevê a revitalização 

da região portuária da cidade de Belém (PA), lançado recentemente pela Secretaria de Portos 

da Presidência da República. As etapas iniciais do projeto envolvem a elaboração de estudos 
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com recursos do Governo Federal e a instalação de um Processo de Manifestação Pública de 

Interesse, modalidade licitatória que visa à recepção de propostas de reurbanização de 

investidores privados para a escolha de um projeto vencedor. Dentre as suas justificativas, 

estão a geração de empregos e o incentivo ao comércio, às empresas e à cultura 

(SECRETARIA DE PORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2016). 

Ademais, tem-se em Porto Alegre o caso do Cais Mauá, que será analisado de forma 

detalhada neste trabalho. Importa, todavia, destacar que os reflexos desse modelo cada vez 

mais utilizado de revitalização de áreas portuárias, enquanto estratégia econômica no contexto 

da competição interurbana, têm gerado importantes reverberações no Brasil e em suas 

cidades. Nesse cenário, notabiliza-se a intensificação de movimentos de contestação aos 

projetos de revitalização, bem como a ampliação do debate no que tange às políticas de 

intervenção no espaço urbano, coexistindo uma gama de posicionamentos acerca dessa 

disputa, por vezes bastante polarizadas, e tornando recorrente o uso, por parte dos agentes 

promotores de tais mudanças, de estratégias de marketing e de táticas discursivas de caráter 

tecnicista sobre a questão. 

 

2.3 As áreas portuárias no ordenamento jurídico brasileiro 

 

Explicados os contornos da problemática da revitalização urbana e destacada a 

importância e a especificidade das áreas portuárias nesses processos, importa também trazer à 

tona, brevemente, a questão das normas do ordenamento jurídico brasileiro que regulam a 

gestão e o uso das áreas portuárias. 

Como é sabido, a Constituição Federal elenca expressamente, em seus artigos 20 e 26, 

alguns bens públicos pertencentes, respectivamente, à União e aos Estados federados 

(BRASIL, 1988). Essa enumeração, no entanto, é tratada pela doutrina e pela jurisprudência 

enquanto não taxativa, ou seja, os bens públicos não estão limitados aos itens arrolados nesses 

dispositivos constitucionais.  

Nesse sentido, coube principalmente à doutrina do Direito Administrativo versar sobre 

a definição de bem público, ou seja, delimitar quais os elementos que podem levar a entender 

que um determinado bem é de titularidade pública. A regra básica estaria no artigo 98 do 

Código Civil, que aduz que “são públicos os bens do domínio nacional pertencentes às 

pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a 

pessoa a que pertencerem” (BRASIL, 2002). Isto é, o Código Civil traz como critério o 

pertencimento do bem às pessoas jurídicas de direito público. As divergências começam, no 
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entanto, na determinação de quais bens são abrangidos por tal regramento – bens de qual 

natureza e de qual título. O entendimento majoritário opta por envolver nesse rol bens de 

qualquer natureza e a qualquer título, isto é, bens corpóreos e incorpóreos, móveis e imóveis, 

semoventes, créditos, direitos e ações; estejam esses bens sob domínio do Estado na qualidade 

de proprietário ou sob sujeição ao seu poder de disciplinamento e regulamentação.  

O artigo 99 do Código Civil classifica os bens imóveis integrantes do domínio público 

em três categorias: bens de uso comum do povo, bens de uso especial e bens dominicais. 

Sucintamente, pode-se dizer que os primeiros destinam-se à utilização geral pela coletividade, 

os segundos teriam um acesso mais limitado e seriam voltados à execução dos serviços 

públicos, e, por fim, os últimos teriam uma característica residual, sendo passíveis de 

utilização para qualquer fim que não o uso público em geral (bens de uso comum do povo) e 

que não a consecução das atividades administrativas (bens de uso especial). Junto a tais 

categorias dogmáticas, importa destacar o instituto da afetação, fato administrativo relativo à 

finalidade dos bens. Em sendo público o fim de determinado bem, estaria caracterizada a sua 

afetação e, por outro lado, passando a não mais ter utilização pública, desafetado estaria. 

Nesse sentido, no artigo 2º, incisos I e II, da Lei n. 12.815, de 05 de junho de 2013, 

conhecida como Nova Lei de Portos, reconhece-se expressamente que a área de um porto 

organizado é um bem público, a partir das seguintes definições legais de “porto organizado” e 

de “área do porto organizado”: 

  

- porto organizado: bem público construído e aparelhado para atender a 

necessidades de navegação, de movimentação de passageiros ou de 

movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e operações 

portuárias estejam sob jurisdição de autoridade portuária. 

- área do porto organizado: área delimitada por ato do Poder Executivo que 

compreende as instalações portuárias e a infraestrutura de proteção e de 

acesso ao porto organizado (BRASIL, 2013). 

 

A este respeito, cumpre sublinhar que, seguindo-se a lógica dogmática, as áreas de 

portos organizados inserem-se na categoria de bens de uso especial enquanto estiverem 

vinculados a sua destinação pública de especial interesse da Administração, qual seja, a 

operação portuária. Findando-se ou desativando-se os referidos serviços, passa-se a uma 

situação de desafetação e tal bem antes considerado de uso especial ingressa na categoria de 

bem dominical
1
. 

                                                           
1
 Importante referir que parte da doutrina entende ser necessária a existência de ato administrativo para consumar 

a desafetação (ou afetação). Utiliza-se aqui a perspectiva adotada pela outra parte que vê no fato em si de 

alteração da finalidade o próprio fundamento da desafetação/afetação.   
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É importante destacar, contudo, que o conceito sociológico de áreas portuárias não é 

equivalente ao conceito legal de “área de porto organizado”. Projetos de revitalização urbana 

em áreas portuárias, por exemplo, podem tanto abarcar somente a “área do porto organizado” 

e, portanto, um bem público de uso especial, como podem também envolver o entorno da 

“área do porto organizado” e, por conseguinte, outros bens de titularidade pública ou privada. 

Ademais dessas questões, vê-se que há, na esfera dogmática do direito público brasileiro, 

inúmeras lacunas no tocante ao tema dos bens públicos, reflexo de um sistema jurídico 

pautado na noção de propriedade privada, assim como de um desenvolvimento histórico do 

país que se deu antes pela apropriação privada das terras do que pela separação e demarcação 

do patrimônio do Estado.  

No tocante à exploração da atividade portuária, de acordo com a Constituição Federal, 

artigo 21, inciso XII, alínea “f”, esta pode se dar diretamente pela União ou, de forma indireta, 

mediante autorização, concessão ou permissão (BRASIL, 1988). Nos termos do artigo 15 da 

Nova Lei de Portos, um ato do Presidente da República delimitará, por Decreto, a poligonal 

correspondente a cada “área do porto organizado” (BRASIL, 2013), que passa a ser 

considerada um bem público de uso especial de titularidade da União
2
. 

No entanto, cabe registrar que a Lei n. 9.277, de 10 de maio de 1996, autoriza a União 

a delegar a exploração de portos aos Estados ou aos Municípios, por meio da celebração de 

convênios, cujo prazo é de até vinte e cinco anos, prorrogáveis por até mais vinte e cinco anos 

(BRASIL, 1996). Nesta hipótese de portos delegados pela União, cabe aos Estados federados 

e aos Municípios explorá-los de forma direta ou indireta
3
. 

A Nova Lei de Portos, legislação que trata especificamente do tema, prevê no artigo 

1º, § 2º, que a exploração indireta do porto organizado ocorrerá mediante concessão e 

arrendamento do bem público (BRASIL, 2013). Nesse sentido, importa destacar que esta lei 

estabelece a concessão e o arrendamento como principais instrumentos jurídicos de 

exploração indireta dos portos. Segundo Farranha, Frezza e Barbosa (2015, p. 94-95), a 

demarcação de novos critérios, bem como a modificação da natureza jurídica dos contratos de 

arrendamentos portuários constitui uma das principais inovações deste marco regulatório. Nos 

termos do artigo 2º, inc. XI, da Nova Lei de Portos, o arrendamento consiste na “cessão 

                                                           
2
 A definição da área do Porto Organizado de Porto Alegre, por exemplo, foi constituída pelo Decreto de 3 de 

junho de 2015 (BRASIL, 2015) expedido pela Presidência da República.  
3
 A este respeito, destaca-se o Convênio de Delegação n. 001/97, celebrado entre a União e o Estado do Rio 

Grande do Sul, delegando a este último a exploração e administração dos Portos de Porto Alegre, Pelotas, Rio 

Grande e Cachoeira do Sul. 
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onerosa de área e infraestrutura públicas localizadas dentro do porto organizado, para 

exploração por prazo determinado” (BRASIL, 2013). 

Todavia, conforme demonstrado, a utilização para outras finalidades das áreas dos 

portos que, por uma diversidade de fatores, deixam de exercer suas atividades tradicionais 

(tornando-se não mais operacionais), tem sido cada vez mais recorrente. Um exemplo das 

reverberações de tais políticas no Brasil foi a emissão, por meio da Secretaria de Portos, 

vinculada à Presidência da República, de portaria normativa visando regular a exploração para 

fins de revitalização de áreas portuárias não mais afetas às suas operações. Nos termos do 

artigo 2º, inciso II, da Portaria n. 114, de 2016, a revitalização de áreas portuárias é definida 

como 

   

requalificação de áreas e instalações para a realização de atividades 

institucionais, culturais, sociais, recreativas, comerciais, ou outras, por meio 

de projetos de readequação ou de integração urbano-portuária, a serem 

desenvolvidos dentro ou no entorno das áreas sob gestão da Administração 

do Porto (BRASIL, 2016).   
 

De acordo com a Portaria n. 114, para a revitalização de uma zona portuária, será 

preciso submeter à Secretaria de Portos primeiramente uma proposta de revitalização, 

elaborada pela respectiva Administração do Porto ou por terceiros. Após aprovação da 

proposta, poderá ser desenvolvido o projeto de readequação, diretamente pela administração 

ou indiretamente, por meio de cessão de uso. Por fim, respeitados os contratos já firmados, a 

Portaria prevê sua imediata incidência junto às áreas já revitalizadas ou em processo de 

revitalização (BRASIL, 2016).  

Portanto, à luz de tais pressupostos referentes à interpretação do ordenamento jurídico 

brasileiro, os espaços que a sociologia urbana denomina de áreas portuárias abrangem, total 

ou parcialmente, bens públicos que podem ser classificados como de uso especial, na medida 

em que destinados ao serviço portuário. Supõe-se que tais bens podem ser utilizados 

observando-se as condições estabelecidas pelo ente público responsável pela gestão. Ao 

mesmo tempo, novas finalidades podem ser atribuídas a tais espaços, na medida em que 

deixam de exercer suas atividades originárias, abrindo-se, a partir de então, um leque de 

alternativas jurídico-instrumentais que podem compor novos contornos ao regramento desses 

bens.  
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3 TEORIA E METODOLOGIA DO PRESENTE ESTUDO 

 

A primeira seção deste trabalho procurou introduzir o tema dos processos de 

revitalização urbana enquanto fenômenos contemporâneos e sua incidência nos espaços 

portuários em desuso. A identificação de como tais processos vêm sendo produzidos no plano 

global e local se mostra relevante na medida em que traz à tona dinâmicas sociais, 

econômicas e jurídicas que se mesclam  na efetivação dessas transformações.  Nesta seção, 

portanto, busca-se trazer aportes teóricos e metodológicos que podem ser de grande valia para 

a investigação da relação entre direito e espaço urbano, a partir do paradigma da sociologia 

jurídica. Assim, inicia-se com a exposição da teoria da produção do espaço de Henri 

Lefebvre, importante autor no campo da sociologia urbana. Em seguida, passa-se a uma 

abordagem da produção teórica de alguns referenciais mais contemporâneos da geografia 

jurídica, campo sociojurídico voltado ao estudo das correlações entre norma e espaço. Tais 

referenciais constituirão o marco teórico principal para a análise do estudo de caso aqui 

apresentado. Por fim, apresenta-se o desenho metodológico da pesquisa realizada.  

 

3.1 A teoria da produção do espaço de Henri Lefebvre 

 

Na área das ciências sociais, Henri Lefebvre foi um dos pioneiros a centrar sua análise 

no espaço a partir de uma perspectiva inovadora no campo da sociologia urbana: o enfoque 

socioespacial. Segundo Konzen (2011), até as décadas de 1970 e 1980 prevalecia nesse 

campo o paradigma ecológico, tendo como base os estudos desenvolvidos pela Escola de 

Chicago e a preocupação com a coesão social na cidade moderna. De acordo com essa 

tradição, marcada por uma forte influência do darwinismo social, a partir de uma 

compreensão empiricamente fundada da sociedade e da visão da cidade enquanto uma ordem 

natural, seria possível promover a inclusão dos indivíduos considerados mais fracos, 

mantendo-se as estruturas sociais. O paradigma socioespacial, por outro lado, trouxe rupturas 

epistemológicas ao questionar a naturalização das lógicas urbanas promovidas pelos 

sociólogos de enfoque ecológico e ao recuperar a herança teórica marxista (KONZEN, 2011, 

p. 86). A recepção de tais referenciais fez com que este novo enfoque adotasse, de forma 

crítica, a perspectiva conflitualista, através da qual se compreende que no centro do processo 

de produção e transformação espacial são reveladas disputas e lutas sociais.  

Publicada pela primeira vez no ano de 1974, “La production de l’espace” (“A 

Produção do Espaço”), é a obra na qual Lefebvre desenvolve a tese de que o espaço urbano 
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será sempre o resultado de um processo social de produção, ou, em outros termos, o espaço 

será sempre um produto social (LEFEBVRE, 1991, p. 26). 

Desta forma, para Lefebvre, o espaço social não pode ser reduzido a um simples 

objeto, na medida em que abrange em si não somente coisas, mas também relações (1991, p. 

77). Nesse sentido, ao retomar alguns aspectos da teoria marxista, argumenta que uma de suas 

mais relevantes descobertas fora a desmistificação das coisas a fim de revelar as relações 

sociais que as caracterizam. Da mesma maneira, o espaço implicará, conterá e também 

dissimulará relações sociais (1991, p. 81-82).  Uma de suas mais importantes percepções, 

assim, está no fato de expor a existência de uma “fetichização do espaço”, em parte 

promovida pela divisão de saberes, através de análises das coisas e objetos inscritos no espaço 

individualmente, levando à ideia do espaço enquanto um receptáculo passivo (1991, p.89-90). 

Em suas palavras: 

 

[...] ao invés de desmascarar as relações sociais (incluindo relações de 

classe) que são latentes no espaço, ao invés de concentrarmos nossa atenção 

na produção do espaço e das relações sociais própria a este – relações que 

introduzem contradições específicas na produção, assim ecoando a 

contradição entre a propriedade privada dos meios de produção e o caráter 

social das forças produtivas – nós caímos na armadilha de considerar o 

espaço como espaço em si, como espaço como tal (LEFEBVRE, 1991, p. 90, 

tradução da autora) . 

 

Seguindo nessa perspectiva, Lefebvre demonstra que cada sociedade possui sua 

espacialidade característica e que tal espacialidade reflete e, ao mesmo tempo, condiciona as 

relações sociais (1991, p.31).  Ao analisar a produção do espaço na sociedade capitalista, 

Lefebvre sustenta que os valores de troca sobrepõem-se aos valores de uso, fazendo com que 

o espaço assuma um sentido de produto mais do que de obra (oeuvre). Nas palavras de 

Konzen, comentando o pensamento de Lefevbre, 

 

o que diferencia o produto da obra é o balanço de qualidades apresentado 

pelo espaço urbano socialmente produzido. Por um lado, se o espaço 

encoraja valores de uso, tais como o encontro, a centralidade, a reunião e a 

convergência de diferenças, então ele propicia condições para o 

florescimento de comunidades humanas criativas e revela-se a si mesmo 

como obra na acepção forte de obra de arte. Por outro, se o espaço prioriza 

valores de troca, enquanto mercadoria medida pela sua exclusividade, cujos 

valores de uso tornam-se intercambiáveis por dinheiro (consequentemente 

um instrumento para a acumulação de capital), então ele se reduz a um mero 

produto (KONZEN, 2011, p. 89). 
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A priorização do valor de troca em um espaço acarreta inúmeras consequências 

objetivas e subjetivas na vida na cidade, como a sua mercantilização e o consequente 

rompimento de laços e vínculos dos habitantes em relação à urbe. No entanto, Lefebvre 

também sustenta que práticas contra-hegemônicas podem alterar essas configurações, 

reconhecendo no espaço sua natureza socialmente dinâmica.  Isso está relacionado com a 

distinção feita por Lefebvre entre o espaço abstrato – marcado pela homogeneização, 

fragmentação e hierarquização, dominante nas cidades capitalistas – e o espaço social – que 

surge da prática, da experiência vivida cotidianamente pelos membros da sociedade. Segundo 

a interpretação de Gottdiener desses conceitos, 

  

as pessoas que trabalham a partir do modelo do espaço abstrato tentam 

continuamente reinar e controlar o espaço social da vida cotidiana, com suas 

constantes mudanças, enquanto o espaço social sempre transcende as 

barreiras concebidas e as formas reguladas (GOTTDIENER, 1993, p. 131, 

tradução da autora). 

 

Lefebvre critica as abordagens que têm levado à ideia do espaço enquanto algo 

transparente, puro e neutro, criando um espaço ilusório (1991, p. 292-298). O seu conceito de 

espaço envolve tanto o espaço abstrato quanto o espaço social, ainda que entenda que a ordem 

capitalista leve à dominação do espaço abstrato sobre o espaço social (1991, p. 293). Ele 

salienta que os espaços globalizados representados como mercadorias em um sistema global 

de produção capitalista, portanto, abstratos, contém inúmeras representações que são 

mascaradas, tais como normas, hierarquias, papeis e valores (1991, p. 311). O discurso 

dominante sobre o espaço, nesse sentido, opera retirando a realidade de seu significado por 

meio de uma vestimenta ideológica que não se apresenta como tal (1991, p. 317).   

Para além de um produto social, o espaço para Lefebvre é condição e meio para as 

relações que se estabelecem na sociedade, influindo em suas dinâmicas a partir de como é 

moldado. Ainda, em sendo o espaço expressão de relações sociais, operará permitindo, 

sugerindo e proibindo ações (LEFEBVRE, 1991, p. 73). O mesmo, portanto, não pode ser 

pensado em termos de “sujeito” ou “objeto”, mas, sim, enquanto realidade social 

(LEFEBVRE, 1991, p. 116), sendo produzido e reproduzido em conexão com as forças (e 

relações) de produção e contendo suas próprias contradições.  

É importante destacar que o autor, ao refletir sobre a questão espacial, preocupa-se em 

entender de que forma os espaços são efetivamente produzidos. Ele aduz, por exemplo, que 

categorias semânticas e semiológicas como “mensagem”, “código” e “leitura” somente podem 

ser aplicadas para se compreender espaços já produzidos. Nesse sentido, Lefebvre expõe que 
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certos espaços produzidos por promotores capitalistas são tão carregados de signos, como 

signos de estilo, bem-estar, felicidade, arte, entre outros, que, não apenas sua acepção 

primária (de rentabilidade), como qualquer significado, desaparecem (1991, p. 160). 

O autor sintetiza algumas dessas ideias aduzindo que o espaço social, ao mesmo 

tempo, (a) desempenha um papel entre as forças de produção (o qual originalmente o era 

exercido pela natureza); (b) aparece como um produto de caráter singular, em que algumas 

vezes é consumido como mercadoria (o turismo é um exemplo), e outras vezes é  

produtivamente consumido como aparato produtivo de grande escala (como o são as 

máquinas, por exemplo); (c) se mostra como sendo politicamente instrumental, na medida em 

que facilita o controle da sociedade, enquanto ao mesmo tempo também atua enquanto meio 

de produção (fornecendo habitação, mantendo a força de trabalho, etc.); (d) sustenta a 

reprodução das relações de produção e das relações de propriedade (através da propriedade de 

terras, do ordenamento hierárquico de localizações, etc.); (e) é equivalente a um conjunto de 

superestruturas institucionais e ideológicas que não se apresentam pelo que realmente são, 

assumindo aparência de neutralidade, insignificância, destituição semiológica e vazio; mas 

que (f) contém potencialidades, a partir de esferas de resistência, de inaugurar projetos de 

contra-espaços, isto é, de espaços diferentes (LEFEBVRE, 1991, p. 348-349).  

Para Butler, os primeiros dois elementos apontados por Lefebvre demonstrariam como 

o espaço faz parte de processos de produção e reprodução social. Já os dois seguintes, o 

identificariam como um mecanismo de regulação estatal e como o lugar da luta política. Por 

fim, os últimos trariam à tona a dimensão espacial dos conflitos sociais, para além das 

dimensões tradicionais do político e do econômico (BUTLER, 2009, p. 321).  

Segundo a teoria da produção do espaço, os espaços são produzidos socialmente 

através da conexão dialética e simultânea de três dimensões: a prática espacial, as 

representações do espaço e os espaços de representação. Nas palavras de Lefebvre: 

 
(1) Prática espacial: do ponto de vista analítico, a prática espacial de uma 

sociedade é revelada através da decifração do seu espaço. [...] Ela incorpora 

uma estreita associação, dentro do espaço percebido, entre a realidade diária 

(rotina diária) e realidade urbana (as rotas e redes que ligam os lugares 

reservados para o trabalho, a vida "privada" e lazer). Esta associação é 

paradoxal, porque inclui a separação mais radical entre os lugares que une.  

(2) Representações do espaço: o espaço concebido, o espaço de cientistas, 

planejadores, urbanistas, tecnocratas e engenheiros sociais. [...] Este é o 

espaço dominante em qualquer sociedade (ou modo de produção). As 

concepções de espaço tendem [...] para um sistema de signos verbais (e, 

portanto, intelectualmente trabalhados). 

 (3) Espaços de representação: o espaço como vivido diretamente através de 

suas imagens e símbolos associados, e, portanto, o espaço de "habitantes" e 
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"usuários", mas também de alguns artistas e talvez daqueles que, como 

alguns escritores e filósofos, descrevem e aspiram a fazer mais nada além de 

descrever. Este é o espaço dominado - e, portanto, passivamente 

experimentado - que a imaginação procura mudar e se apropriar. Ele se 

sobrepõe ao espaço físico, fazendo uso simbólico de seus objetos 

(LEFEBVRE, 1991, p. 38-39, tradução da autora). 

 

Em outros termos, as representações do espaço se referem aos espaços concebidos 

pelos grupos sociais hegemônicos, os quais controlam o processo de produção do espaço. Nas 

sociedades capitalistas avançadas, são concebidas por urbanistas, empreendedores 

imobiliários e tecnocratas da gestão e do planejamento, e, portanto, são permeadas por um 

saber (uma mistura de conhecimento e ideologia) que é sempre relativo e em processo de 

mudança, ainda que busquem se impor como científicas e verdadeiras. Segundo Lefebvre, são 

representações das relações de produção e são o espaço dominante em uma dada sociedade 

(em um determinado modo de produção). As representações do espaço assumem caráter 

normativo, na medida em que definem quais usos, presenças e discursos serão incentivados ou 

permitidos em determinados lugares. 

Já os espaços de representação estão relacionados ao espaço vivido, que é 

essencialmente dinâmico por abranger ações, paixões e situações vividas. São os contra-

espaços das imagens e desejos em relação ao espaço, concretos ou subjetivos. Remetem aos 

espaços dominados em uma determinada sociedade, que estão associados aos grupos sociais 

não hegemônicos. Assim, os espaços de representação, ao desafiar a ordem normativa e 

territorial hegemônica, permitem, por exemplo, a contraposição de projetos de cidade e 

podem alavancar mudanças espaciais. 

Por fim, Lefebvre adiciona que em cada sociedade também há uma prática espacial. 

Trata-se da última categoria que compõe a tríade conceitual. A prática espacial representa o 

espaço percebido e por meio dessa observação do espaço é possível compreender a sociedade. 

A análise aqui recai nas rotinas cotidianas dos habitantes da cidade associadas às ligações e 

separações entre os lugares próprios a determinada realidade urbana. Desta forma, cada 

sociedade possui uma prática espacial que pressupõe e produz um espaço a partir de 

intervenções as quais podem ser materiais e corporais. 

Nesse sentido, Gottdiener aduz que Lefebvre, ao expressar o momento dialético 

através de uma “tríade” (como três termos, e não dois), desconstruiu dualismos e oposições 

estáticas para acrescentar uma dimensão fluida ao processo social (GOTTDIENER, 1993, p. 

130). O espaço, assim, emerge da interação dessas três dimensões.  
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Finalmente, Butler argumenta que a teoria da produção do espaço de Henri Lefebvre 

pode fornecer relevantes elementos teóricos e metodológicos para os estudos no campo 

sociojurídico (2009, p. 315). Através da crítica desenvolvida por Lefebvre acerca da 

fragmentação nas ciências sociais dos campos mental, físico e social, os quais levariam a uma 

compreensão empobrecida do espaço, Butler afirma que o mesmo ocorre com o direito, por 

meio da imposição de categorias abstratas como a distinção público/privado, direitos de 

propriedade e relações contratuais na vida social. Isso se daria na medida em que 

instrumentaliza e mercantiliza o espaço, apagando toda a diversidade de usos espaciais (2009, 

p. 319).    

 A partir de tais aportes, Butler (2009, p. 322) afirma que o direito deve ser entendido 

enquanto um conjunto de técnicas de organização e governança espacial, ou, em termos 

Lefebvrianos, como um corpo de representações espaciais, bem como enquanto uma espécie 

de moldura para práticas cotidianas que também são espaciais. Assim, através da teoria da 

produção do espaço de Henri Lefebvre, seria possível entender o direito simultaneamente 

enquanto ferramenta do Estado, em suas estratégias de produção espacial, e como um corpo 

de representações espaciais politicamente contestado. 

 

3.2 As teorias da regulação do espaço da geografia jurídica  

 

A teoria da produção do espaço constitui, sem dúvidas, importante marco teórico no 

campo dos estudos urbanos. Suas contribuições vêm sendo utilizadas em grande medida por 

variadas disciplinas (como a sociologia, a geografia, a arquitetura, entre outras) na busca pela 

compreensão dos processos de transformação do espaço contemporâneos. O paradigma do 

qual é precursor no campo mantém-se atual e constitui, portanto, o ponto de partida do 

presente trabalho.  

No entanto, é preciso reconhecer o fato de que Lefebvre pouco aborda, ou, em outros 

termos, versa apenas incidentalmente sobre a dimensão jurídico-normativa do processo de 

produção do espaço. Igualmente, muitos dos estudos empíricos sobre o espaço urbano na 

grande área das ciências sociais não analisam o papel do direito em sua (re)produção. Ainda, 

o próprio olhar sociojurídico para o fenômeno urbano é bastante recente e incipiente.  

Por outro lado, Butler (2009) aduz que recentemente houve significativas mudanças 

nas ciências sociais no que tange ao papel do espaço na explicação social e nas dimensões 

geográficas da vida social. Para o autor, tais transformações se refletiram no desenvolvimento 

de abordagens críticas no campo da geografia humana, os quais “enfatizam as características 
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espaciais de uma gama de relações sociais e locais de poder social” (2009, p. 314, tradução da 

autora). Além disso, também refere que isso gerou o ressurgimento da sociologia urbana e do 

interesse na cidade nos estudos sociais. Consequentemente, o interesse em fatores espaciais 

também se refletiu nos atuais estudos de sociologia jurídica e de direito crítico. 

Essa conjunção de fatores contribuiu no desenvolvimento da geografia jurídica, campo 

sociojurídico voltado ao estudo das inter-relações entre normas e espaço. Ainda que se trate 

de um projeto bastante recente, a geografia jurídica vem trazendo importantes aportes para a 

compreensão de processos sociais em suas dimensões jurídicas e espaciais. Nesse sentido, o 

acúmulo dos estudos que vêm sendo realizados no campo demonstra que  

 

o jurídico e o espacial (ambos entendidos como aspectos do social, como 

elementos do mundo da vida) podem ser entendidos de forma útil como 

constitutivos mutuamente um do outro, e as condições de sua constituição 

afetam profundamente como o mundo é (DELANEY, 2010, p. 7-8, tradução 

da autora). 

 

Assim, ao se trabalhar a temática do direito e do espaço a partir de uma perspectiva 

sociojurídica, parte-se, em primeiro lugar, da ideia de que ambos moldam ativamente a 

sociedade ao mesmo tempo em que são continuamente produzidos socialmente (BLANDY; 

SIBLEY, 2010). A multidimensionalidade do espaço inclui seu status político enquanto lugar 

da disputa política e enquanto um meio de regulação social.  A produção do espaço e a 

ordenação de seus usos dominantes, por sua vez, necessitam das proibições e sanções 

impostas pelo Estado através do ordenamento jurídico (BUTLER, 2009, p. 324).  

Nessa esteira, Delaney identifica que foi somente a partir da década de 1980 que os 

estudos da geografia jurídica efetivamente se desenvolveram (2010, p. 9), tanto em termos 

quantitativos como qualitativos. Ele coloca, no entanto, que, com o passar do tempo e com o 

avanço dos estudos no campo, novos desafios têm sido postos às pesquisas. A partir disso, 

Delaney traz algumas reflexões voltadas a orientar os trabalhos que busquem realizar análises 

sociojurídicas no espaço hoje. Primeiramente, o autor sugere que, na análise socioespacial e 

sociojurídica, as categorias de “materialidade” e “discursividade” sejam pensadas enquanto 

mutuamente constitutivas, por meio da ideia de “performatividade” (“performativity”): 

 

Porque nós somos móveis, seres corporificados os quais habitam e herdaram 

mundos heterogêneos de significância, nós estamos continuamente 

performando espacialidades sociais, encenando espacializações sociais. O 

espaço social é continuamente reproduzido e transformado através de como é 

performado. Nos nossos mundos nós fazemos isso, entre outras formas, 
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através do exercício e do reconhecimento rotineiros de direitos e deveres 

espacializados (DELANEY, 2010, p. 15, tradução da autora). 

 

Para o autor, é preciso, portanto, tanto reimaginar o espacial quanto o jurídico. No que 

toca ao primeiro (“o espacial”), sugere que o espaço seja visto como imaginado e organizado 

discursivamente, bem como algo performado (“performed”), para que, à luz desses fatores, 

seja repensada a sua materialidade: 

 

Considere as metáforas espaciais que tornam os direitos inteligíveis: zonas e 

domínios, infrações e invasões. Ou considere os imaginários e discursos 

espaciais associados ao nacionalismo, colonialidade, integridade física, raça, 

ou heteronormatividade como ideologias e argumentos. [...] Pense na 

produção cultural – e política – do “lar”, “espaço público”, “prisão”, ou “país 

indiano” (DELANEY, 2010, p. 15-16, tradução da autora).     

 

Por outro lado, o segundo (“o jurídico”) não pode ser confinado apenas ao domínio do 

discurso desmaterializado: 

 

Nós precisamos pensar o jurídico em termos mais performativos e materiais. 

Como observado, o jurídico é continuamente performado, reencenado. O 

jurídico é continuamente feito e refeito. O jurídico está sempre acontecendo. 

Ele é performado não apenas por aqueles que nós identificamos enquanto 

“atores jurídicos” [...], mas por todos que atuam de acordo com (ou com 

referência transgressiva para) entendimentos de regras, autoridade, direitos, 

permissões, proibições, deveres, e assim por diante [...] (DELANEY, 2010, 

p. 19, tradução da autora). 

 

Assim, para o autor, por meio das espacializações e performances pelas quais o 

jurídico assume uma presença mundana, ainda que provisória e passível de revisão, é possível 

discernir a sua materialidade (2010, p. 20). Como exemplo, Delaney cita as cercas de arame 

farpado, enquanto instâncias da materialização do jurídico, da incorporação do direito de 

excluir ou confinar, atuando enquanto artefatos inscritos em performances específicas do 

jurídico, constituindo relações jurídicas específicas (2010, p. 22). 

Desta forma, a investigação socioespacial e sociojurídica, deve incluir as formas pelas 

quais o espacial e o jurídico são constituídos ou são imaginados, performados e 

materializados entre si. Além disso, deve considerar, conjuntamente, como outros aspectos da 

totalidade social (como o trabalho, a sexualidade, a identidade, etc.) são imaginados, 

performados e materializados através do “jurídico-espacial” (DELANEY, 2010, p. 23). Nesse 

sentido, aduz o autor que 
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[...] nós podemos começar a investigar, por exemplo, como traços do 

imaginário espacial variadamente condicionam performances jurídicas [...]; 

ou como materialidades jurídicas condicionam imaginários espaciais [...]; ou 

como performances espaciais afetam a reprodução de imaginários jurídicos 

[...], e assim por diante. O foco dessas investigações não seria no que são “o 

espacial” e “o jurídico”, nem apenas no como o jurídico e o espacial são 

“relacionados”, mas em como eles acontecem na pragmática do fazer o 

mundo (DELANEY, 2010, p. 23, tradução da autora). 

 

Uma esfera importante para a análise da realização mútua do jurídico e do espacial na 

atualidade são os estudos de como os espaços (entendidos em sua discursividade e 

materialidade) são regulados em determinados contextos. Por meio da ideia de “regulação do 

espaço”, alguns pesquisadores do campo têm investigado como normas de conteúdo e de 

características diversas incidem sobre a ordem espacial de forma a transformar suas relações e 

configurações.  

Mitchell (2003), por exemplo, trabalha a ideia de regulação do espaço, e, mais 

especificamente, de regulação do espaço público, associada à noção de direito à cidade. Para o 

autor 

 

o “direito à cidade” [...] é sempre controlado através de, e, em certa medida, 

regulado por (mesmo que apenas no negativo) uma geografia do direito. Por 

sua vez, a própria natureza do urbanismo é, ao menos em parte, um produto 

da luta pelo conteúdo jurídico do espaço público – quem o possui, quem o 

controla, quem possui o direito de estar nele, e o que se pode ou não fazer 

uma vez nele (MITCHELL, 2003, p. 46, tradução da autora). 

 

Assim, para ele, o chamado “direito à cidade” nunca está completamente garantido, 

assim como nunca é possível saber a quem ele pertence a priori. Pelo contrário, o direito à 

cidade deve ser entendido como o produto de disputas sociais específicas, as quais, por sua 

vez, dão origem a formas de regulação específicas (MITCHELL, 2003, p. 42).  

Mitchell demonstra também que o direito à cidade é uma reivindicação que só é 

ouvida e só possui força na medida em que exista um espaço a partir e dentro do qual tal 

demanda é ouvida. Ao mesmo tempo, o espaço público só se constitui enquanto tal enquanto 

for socialmente produzido através do seu uso como espaço público (2003, p. 129). Desta 

forma, para o autor, estes conceitos estão em uma relação dialética constante: o espaço 

público pode ser constituído enquanto um lugar planejado e ordenado, onde se buscam 

promover relações sociais previamente estabelecidas, ou enquanto um lugar que permita 

interações livres e não programadas, possibilitando que grupos socialmente marginalizados o 

utilizem para serem ouvidos e visíveis.  
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Destarte, quando determinados grupos tomam um espaço para reivindicar direitos, 

estão simultaneamente fazendo deste um espaço público por excelência e exercendo o seu 

direito à cidade (MITCHELL, 2003, p. 134). Para o autor, no entanto, o espaço público das 

cidades contemporâneas é marcado por uma sobreposição do mercado sobre a política (2003, 

p. 137). A este respeito, aduz a emergência de “espaços públicos mortos” (“dead public 

spaces”), como as praças estéreis que cercam torres de escritórios modernos, e de “espaços 

festivos” (“festive spaces”), como espaços que encorajam o consumo através de complexos 

comerciais. Ambos os espaços têm como premissa a necessidade de ordenamento, vigilância e 

controle sobre o comportamento do público (MITCHELL, 2003, p. 138), na medida em que a 

diversidade controlada é mais lucrativa que a promoção de diferenças sociais irrestritas 

(MITCHELL, 2003, p. 139). As consequências que a produção de tais espaços implicam estão 

relacionadas à alienação das pessoas das possibilidades de interação social não mediadas e o 

aumento do controle de atores sociais e econômicos poderosos sobre a produção e uso do 

espaço (MITCHELL, 2003, p. 140). Além disso,  

 

esses espaços de espetáculo controlado limitam a lista de pessoas eleitas para 

formar “o público”. Os espaços públicos de espetáculo, teatro e consumo 

criam imagens que definem o público, e essas imagens – apoiadas na lei – 

excluem como “indesejáveis” as pessoas em situação de rua e os ativistas 

políticos. Uma vez excluídos desses espaços públicos e pseudopúblicos, sua 

legitimidade como membros do público é posta em dúvida (MITCHELL, 

2003, p. 141, tradução da autora).  

 

Mitchell exemplifica esses padrões de regulação do espaço público contemporâneo, 

entre outros, na promulgação em massa de leis anti população em situação de rua (“anti-

homeless”) nos Estados Unidos, incluindo proibições de dormir, urinar, sentar e pedir esmola 

nos espaços públicos. Ele argumenta que, ao regular os espaços públicos das cidades, tais leis 

estariam na verdade regulando também as próprias pessoas que vivem na rua, como parte do 

público. São “aniquilações do espaço pelo direito” e, em consequência, “aniquilações das 

pessoas pelo direito”, na medida em que essas leis acabam por impedir a vida desse grupo 

social (MITCHELL, 2003, p. 167).  

O autor destaca o fato de que a regulação do espaço público necessariamente regula a 

natureza do debate público, como os tipos de atores que podem ser considerados legítimos, o 

papel dos variados grupos como membros do público legitimado, etc. Assim, as leis anti 

população em situação de rua, ao buscarem aniquilar o espaço em que pessoas que habitam a 

rua devem viver, recriam a própria esfera pública enquanto algo exclusivo, onde o público 
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legitimado é apenas aquele que detém um lugar governado por regras de propriedade privada 

para chamar de suas (2003, p.182-183). Tais legislações, portanto, exemplificam a redução do 

direito à cidade para todos a um direito apenas para alguns (MITCHELL, 2003, p. 189), e, 

consequentemente, a redução do espaço público como espaço destinado apenas a 

determinados públicos.  

Outros autores deste campo de estudos demonstram que os mecanismos de regulação 

também sofrem as influências do tipo de relação de propriedade que se estabelece em cada 

espaço. Antonio Azuela aduz que, no Estado contemporâneo, o conteúdo jurídico da 

propriedade forma-se por conjuntos normativos distintos aplicáveis a diferentes tipos de 

propriedade (1989, p. 204). A propriedade privada, por exemplo, distingue-se da comum na 

medida em que constitui o direito de exclusão dos proprietários sobre os não-proprietários 

(1989, p. 15). Para o autor, a ideia de propriedade traduz uma relação social, e as relações 

sociais de propriedade estão presentes na maior parte dos processos sociais urbanos (1989, p. 

177). Nesse sentido, afirma: 

 

O regime jurídico da propriedade é um aspecto constitutivo das relações 

sociais de propriedade. Esta não pode existir como relação social se não 

existe também como relação jurídica. [...] O papel condicionante do direito 

sobre a formação das relações sociais de propriedade pode localizar-se em 

três tipos de processos: a constituição dos sujeitos sociais, a delimitação da 

proteção estatal dos interesses desses sujeitos e a generalização dessa 

delimitação (AZUELA, 1989, p. 203-204, tradução da autora). 

 

Também para Nicholas Blomley, a propriedade pode ser entendida em termos 

jurídicos e políticos, enquanto mistura de direitos, relações, ideologias e exclusões (2004, p. 

xviii). No cenário urbano ocidental contemporâneo, argumenta que é possível visualizar os 

espaços urbanos enquanto “espaços de propriedades” - “propertied spaces” – (2004, p. xvii). 

Os proprietários, de maneira geral, podem ser divididos entre os proprietários privados e o 

proprietário estatal, e a qualidade de proprietário gera o direito e o poder de excluir os outros 

daquilo que possui (2004, p. 3-5). Além disso, segundo o autor, a propriedade usualmente traz 

consigo fronteiras, que podem ser espaciais e simbólicas, separando o proprietário do não 

proprietário bem como as esferas públicas e privadas (2004, p.5).   

Ao mesmo tempo em que estabelece essas e outras distinções, o autor, no entanto, 

argumenta que, quando analisados casos reais empiricamente, muitas vezes é possível 

verificar a coexistência de diversos modelos de propriedade que não se encaixam 

perfeitamente na dicotomia público-privado (BLOMLEY, 2004, p. 16). Ele traz como 
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exemplo um estudo que realizou acerca dos jardins de residências em Vancouver (Canadá), os 

quais ultrapassavam os limites de cada propriedade privada para o espaço de propriedade do 

município. Ao mesmo tempo em que cada proprietário mantinha o jardim como o de sua 

propriedade, estava a ornamentar o espaço público das ruas, constituindo, assim, uma noção 

ambígua acerca do público-privado (2004, p. 17-19). 

O ponto chave do estudo de Blomley (2004) consiste na exposição de que o “modelo 

de propriedade”, ou seja, a representação jurídica do espaço por meio da sua divisão em 

distintas propriedades, é poderoso em parte em razão de prometer um conjunto de arranjos 

que minimizam a discórdia social. Contudo, “enquanto o modelo de propriedade exerce uma 

força imagética poderosa, ele não capta a diversidade empírica e política da propriedade na 

cidade” (BLOMLEY, 2004, p. 154, tradução da autora). Mais que isso, o autor demonstra que 

as relações contidas na propriedade não estão dadas ou estabelecidas, mas em constante 

disputa e transformação. 

No que toca ao espaço público, Staeheli e Mitchell igualmente ressaltam o fato de que 

muitas pesquisas dão enfoque à sua natureza enquanto espaço, ao passo que poucas o estudam 

enquanto propriedade (2008, p. xx). Para os autores, “compreender o espaço público como um 

conjunto de relações de propriedade é fundamental: a propriedade é um conjunto crucial de 

relações que estruturam o papel, a função, e a natureza do espaço público como espaço” 

(2008, p. xx, tradução da autora).  A abordagem que propõem é “bifocal”, atentando-se tanto 

às relações entre espaços enquanto organizados pela propriedade como enquanto dotados de 

sentido pelas pessoas. Assim, as relações e os direitos de propriedade, bem como as questões 

de quem detém propriedade acessível ao público, importa para a identificação do que o espaço 

público é, o que pode ser, o que não é e o que não pode ser, assim como quem é e quem não é 

incluído no público (STAEHELI; MITCHELL, 2008, p. xxii). 

 A natureza pública do espaço nunca estará estabelecida, pelo contrário, ela estará 

sempre sendo feita e refeita. As pessoas que não pertencem a um espaço ou que se sentem 

marginalizadas em relação a ele podem transgredi-lo ou ocupá-lo a fim de reivindicá-lo para 

transformar as relações de poder da cidade e criar novos ideais de cidadania e democracia 

(STAEHELI; MITCHELL, 2008, p. xxii). A regulação do espaço público, desta forma, será 

marcada pela tensão entre a propriedade (e quem a detém) e as pessoas (STAEHELI; 

MITCHELL, 2008).  Nesse sentido, os autores colocam que pensar o “acesso” é basilar na 

determinação da qualidade pública de um espaço, de forma que 
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o acesso nesses termos, no entanto, não é uma simples questão de um espaço 

ser aberto ou fechado  em um determinado horário [...]. É também uma 

questão de como alguém ingressa em um espaço, mesmo que não seja 

fisicamente impedido por ele. Nesse sentido, o acesso é condicionado por 

sentimentos de receptividade, de boas-vindas, de conforto (ou pela falta 

desses sentimentos). O acesso também envolve os tipos de ações e 

comportamentos que podem ser adotados em um espaço ou que são 

aceitáveis dentro dele (STAEHELI; MITCHELL, 2008, p. 116, tradução da 

autora).  

 

Por outro lado, também os diferentes atores sociais irão influenciar nessa qualificação, 

na medida em que suas ações cotidianas, seus planos e suas lutas continuamente 

desconcertam as relações entre propriedade, espaço público e publicidade, de forma a refazê-

las (STAEHELI; MITCHELL, 2008, p. 141). O fato de haver essa constante transformação 

(ou, em termos Lefebvrianos, reprodução) do espaço não quer dizer que tais relações não 

sejam estruturadas, argumentam os autores. Elas são estruturadas pela disputa para fixá-las 

em um lugar, para criar uma ordem benéfica a determinados interesses e também para criar o 

que chamam de um regime de publicidade (“regime of publicity”) específico, composto por 

um sistema de direitos, práticas e relações (STAEHELI; MITCHELL, 2008, p. 141-142). Na 

medida em que tais relações de propriedade são constituídas enquanto um regime, elas 

poderão ser dotadas de força executória (“enforceable”) de uma maneira particular.  

Staeheli e Mitchell, desta forma, propõem que a definição de um regime de 

publicidade deve contemplar três diferentes elementos que o constituem. Em primeiro lugar, a 

própria propriedade, que traz consigo um conjunto de direitos, como o direito de usar e 

alienar, bem como a capacidade para excluir. Depois, as relações de comunidade e suas 

normas, ou seja, um conjunto de direitos diferente dos primeiros, relacionado às relações de 

pertencimento a determinado grupo. Essas normas, na maior parte dos casos, não são 

abrangidas pela legislação oficial, mas irão determinar, por exemplo, quem pertence e quais 

comportamentos são bem-vindos em determinada comunidade ou grupo e no espaço que 

reivindicam. Por fim, um regime de publicidade requer também estratégias, práticas ou 

formas de legitimação. Isto é, as relações de propriedade e as afirmações de normas e de 

comunidades devem ser vistas como legítimas, fato este que, segundo os autores, pode ocorrer 

na medida em que as práticas no espaço são consistentes com determinadas normas sociais, 

são normais no sentido de não serem extraordinárias e resultam de forma coerente com as 

noções existentes de publicidade (2008, p. 146-154).      

Partindo de algumas dessas ideias, Konzen adiciona que na análise das relações de 

propriedade também devem ser incluídos os enunciados normativos (“normative statements”) 
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informais que estas comportam, para além daqueles encontrados no plano formal (2013, p. 

77). Para tanto, o autor propõe a distinção analítica de pelo menos três tipos de normas: as 

normas jurídicas, que consistem em “um conjunto de enunciados normativos formalizados e 

articulados explicitamente por meio de textos legais, decisões judiciais, e documentos de 

planejamento” (2013, p. 80, tradução da autora); as normas ideológicas, que “expressam os 

interesses de grupos sociais, mas manifestam-se como um conjunto abrangente de ideais 

normativos propostos por grupos sociais à sociedade como um todo” (2013, p. 81, tradução da 

autora); e as normas sociais, que se referem “às normas informais e não institucionalizadas, as 

quais são reproduzidas na arena da vida cotidiana” (2013, p. 81, tradução da autora).   

As normas jurídicas operam através do estabelecimento de limites precisos nos 

espaços, que são os assim chamados “espaços jurisdicionais” (KONZEN, 2013, p. 270-272). 

Isto é, determinadas normas concebidas pelo poder estatal somente serão dotadas de força 

executiva na medida em que se encontram nos limites espaciais de seu poder de ação. Nesse 

sentido, as “jurisdições podem, em certa medida, ser consideras criações arbitrárias de 

instituições governamentais. Elas são, principalmente, ferramentas de elaboração de políticas 

por uma questão de conveniência administrativa” (KONZEN, 2013, p. 272, tradução da 

autora). Assim, a relação entre as normas jurídicas e os espaços jurisdicionais opera com o 

propósito de orientar a prática cotidiana das pessoas em determinado lugar, ao mesmo tempo 

em que limita a atuação do poder de polícia estatal em dado espaço. 

Por outro lado, a incidência de normas jurídicas sobre os espaços também pode ser 

observada a partir de sua divisão em distintas zonas (KONZEN, 2013, p. 273-275). A este 

respeito, Konzen aduz que a implementação e a aplicação de normas jurídicas estão longe de 

serem idênticas ao longo do perímetro urbano (2013, p 274). A fim de obter o cumprimento 

das normas jurídicas, membros de órgãos da administração pública são oficialmente 

autorizados a utilizar-se de meios coercitivos, sendo esta ação entendida como uma prática 

jurídica (KONZEN, 2013, p. 275). A prática jurídica, no entanto, nem sempre irá 

corresponder à exata norma jurídica, na medida em que muitas vezes há um espaço de 

discricionariedade de ação do agente autorizado. Em cidades turísticas, por exemplo, existem 

inúmeros contrastes que podem ser verificados entre as zonas turísticas e as zonas não 

turísticas, incluindo-se aí diferentes práticas jurídicas - como a tolerância aos vendedores de 

rua pela cidade, exceto na zona turística, ou a permissão de protestos políticos, exceto na zona 

turística, entre outros. 

Além disso, o espaço também pode ser apreendido por seus diversos territórios, 

constituídos por diferentes normas sociais (KONZEN, 2013, p. 276-278). A análise aqui recai 
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sobre determinadas comunidades ou grupos sociais em sua interação com as pessoas e o 

espaço. Segundo Konzen, as normas sociais operam enquanto ferramenta de coesão interna de 

comunidades ao mesmo tempo em que são meios de constituição e controle de espaços 

territoriais (2013, p. 272).        

Por fim, o autor também aborda a relação de normas ideológicas com os espaços 

públicos das cidades turísticas em específico, as quais favorecem a projeção de mecanismos 

de controle seletivo do público e de promoção desigual de usos, assegurando a reprodução de 

padrões de desenvolvimento urbano desigual e de injustiça espacial nas cidades (KONZEN, 

2013, p. 281-299). Ele argumenta que as autoridades locais geralmente pensam nas imagens 

dos cartões postais turísticos quando falam sobre como os espaços públicos devem ser, o que 

inevitavelmente abrange a exclusão de determinados grupos sociais deste imaginário. Nesse 

sentido, aduz que o público tolerado nos espaços públicos das cidades turísticas cada vez mais 

tem correspondido àquilo que é considerado conveniente aos turistas e às classes médias e 

altas da cidade (2013, p. 288-289). Assim, para o autor, a produção da exclusão de alguns 

públicos 

 

é um processo de privatização associado com uma norma ideológica chave a 

qual declara que os órgãos da administração pública devem encorajar as 

ações e discursos de determinados grupos sociais na zona turística que são 

mais rentáveis à indústria do turismo e desencorajar aquelas que são menos 

rentáveis (KONZEN, 2013, p. 290, tradução da autora). 

 

Ainda, Konzen aduz que as autoridades locais são influenciadas por imagens dos 

mapas turísticos quando intervém na organização física de espaços públicos. Junto a isso, tais 

atores tratam os espaços públicos das zonas turísticas como prioridades, de forma a concentrar 

recursos financeiros e não financeiros para a promoção de usos públicos nesses espaços.  

Existe, desta forma, um desequilíbrio na distribuição de investimentos públicos entre a zona 

turística e a zona não turística (2013, p. 297). Para o autor, a produção desta opção “é 

relacionada com uma norma ideológica de crucial importância para a cidade turística, a qual 

diz que os órgãos da administração pública devem priorizar a distribuição de recursos 

financeiros e não financeiros aos lugares situados na zona turística” (2013, p. 299, tradução da 

autora). 
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3.3 O desenho metodológico do estudo  

 

Apresentadas as teorias que fundamentam este trabalho, cabe expor também o desenho 

metodológico do estudo. Seu ponto de partida são os olhares e paradigmas da sociologia 

jurídica - campo que busca dar conta de explicar a realidade material do papel que o direito 

cumpre na vida social - e da sociologia urbana – campo que traz relevantes contribuições em 

termos de aportes metodológicos para a pesquisa sobre o espaço. Buscou-se, portanto, 

trabalhar com esses dois eixos de forma interdisciplinar na análise dos dados produzidos. 

Juntos eles formam a linha de pesquisa em que o presente trabalho é situado, denominada 

“direito e espaço urbano”, e, mais especificamente, convergem para o ponto chave do estudo, 

que é a regulação do espaço urbano contemporâneo.  

A realização da pesquisa também envolveu a adoção do método de investigação 

empírica. Conforme será explanado na sequência, buscou-se efetivá-la e tentou-se dar conta 

de parte da complexidade do problema através da utilização de diferentes técnicas de 

produção de dados, envolvendo a análise de documentos oficiais de distintas naturezas, a 

observação de alguns atos no espaço e também dando-se atenção a determinados artefatos 

construídos em meio ao processo que constitui seu objeto.  

O caso que será apresentado diz respeito ao processo de revitalização da área do Cais 

Mauá, em Porto Alegre, o qual já conta com uma trajetória de mais de uma década. Esse 

cenário mostra-se de especial interesse para a investigação empírica por representar uma 

transformação de grande impacto na cidade como um todo, assim como por constituir uma 

forma específica de política pública urbana que se manifesta de forma similar em inúmeras 

localidades na atualidade. Nesse sentido, emergem uma série de inquietações. De que forma 

são construídos projetos de transformação urbana como este? Há um consenso entre a 

população local acerca da conveniência desses projetos? Como essa população se manifesta 

nesses processos? De que forma o direito vigente incide nesses casos? Qual a relação que se 

institui entre os projetos de espaços construídos e o restante da cidade em termos de sua 

regulação? Quais os significados atribuídos ao mesmo espaço pelos diferentes grupos sociais 

envolvidos? 

No que toca à pesquisa desenvolvida em específico, indagou-se o que o projeto de 

revitalização proposto para o Cais Mauá significa em termos de mudanças em sua regulação e 

quais outras possibilidades emergem das disputas em torno deste espaço urbano. A relevância 

desse problema repousa primeiramente na possibilidade de trazer ao debate acadêmico uma 

ilustração local dos processos de produção do espaço contemporâneos e a influência dos 
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variados fatores que se realizam simultaneamente na determinação do que significa um 

espaço urbano que se almeja público. Além disso, igualmente importante atentar para a 

produção de outras normatividades que ultrapassam aquelas estabelecidas no âmbito jurídico 

formal e que podem se manifestar nos usos dados ao espaço.   

Como visto, embora seja possível identificar alguns traços comuns aos processos de 

revitalização urbana, um fenômeno que se manifesta nas mais diversas cidades, cada exemplo 

também guardará suas singularidades. Por isso, buscando responder ao problema de pesquisa, 

a investigação orientou-se pela estratégia de pesquisa do estudo de caso, na medida em que 

intentou apreender um fenômeno contemporâneo complexo dentro de seu contexto da vida 

real (YIN, 2001). Entende-se que esta estratégia pode melhor fornecer instrumentais para a 

análise de fenômenos que, como o aqui estudado, constituem-se enquanto processos sociais.  

Partindo dessa estratégia, as técnicas de pesquisa foram variadas. Na coleta de dados 

qualitativos buscou-se observar a tríade conceitual elaborada por Henri Lefebvre (1991) em 

sua teoria da produção do espaço, que distingue as representações do espaço, os espaços de 

representação e a prática espacial, utilizando-a e moldando-a ao objeto empírico abordado na 

pesquisa.  

A categoria da representação do espaço foi verificada inicialmente através da análise 

do projeto oficial de revitalização do Cais Mauá entregue pelo consórcio vencedor do certame 

licitatório. Para tanto, foi necessário consultar o expediente administrativo físico referente ao 

projeto, uma vez que o mesmo não se encontrava disponível para acesso digitalizado nas 

páginas da internet da prefeitura local, do governo do estado, e nem do consórcio. Isso exigiu 

reiteradas visitas ao Centro Administrativo Fernando Ferrari (CAFF), onde está alocada a 

Secretaria dos Transportes do Rio Grande do Sul, órgão em que o processo tramitava. Nesta 

análise buscou-se observar, principalmente, os empreendimentos sugeridos para a área – uma  

vez que contribuem na identificação de quais os usos concebidos para o espaço em questão –, 

sua disposição no espaço como um todo, bem como alguns discursos presentes nas 

justificativas e junto às propostas. Também foi imprescindível notar o planejamento da gestão 

do complexo e de seus empreendimentos, assim como as divisões estabelecidas entre espaços 

públicos e privados.  Além do material que documenta a proposta vencedora, também se 

utilizou como fonte a página da internet “http://vivacaismaua.com.br/”, endereço digital 

oficial do consórcio Cais Mauá do Brasil S.A. para a revitalização. Ademais, foram coletados 

e analisados uma série de decretos emitidos pelos chefes do executivo estadual voltados à 

transformação do espaço, assim como o próprio Edital de Concorrência, lançado no ano de 
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2010. Por fim, foram estudadas as alterações efetuadas no Plano Diretor de Porto Alegre 

relativas ao Cais Mauá, bem como a “Lei de Usos para o Cais Mauá”. 

Já a categoria dos espaços de representação foi explorada a partir da análise dos 

materiais e artefatos produzidos pelos movimentos de contestação ao projeto oficial de 

revitalização, representados pelos grupos “Ocupa Cais Mauá” e “Cais Mauá de Todos”. Tais 

artefatos envolveram vídeos, cartazes, cartas, panfletos e demais discursos e manifestações 

públicas materializadas e divulgadas, inclusive em redes sociais e páginas da internet. 

Buscou-se, a partir disso, constatar os contraprojetos idealizados para o espaço, bem como as 

divergências manifestas ao projeto de revitalização e ao seu processo de concepção como um 

todo.  

A categoria da prática espacial foi analisada através da observação e participação junto 

a alguns atos de ocupação do Cais Mauá e dos espaços públicos do seu entorno ao longo do 

ano de 2015. A observação envolveu a elaboração de um roteiro e de um diário de campo 

contendo relatos dos usos dados ao espaço, das normatividades presentes no espaço, e das 

interações, discursos e intervenções realizadas. 

Finalmente, cabe registrar que, ao longo do desenvolvimento da pesquisa, também se 

buscou participar dos debates públicos realizados sobre o tema. Junto a isso, contribuíram 

como fontes subsidiárias matérias publicadas em veículos jornalísticos e outros trabalhos 

acadêmicos sobre o Cais Mauá.  
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4 ESTUDO DE CASO: A REVITALIZAÇÃO DO CAIS MAUÁ  

 

Conforme demonstrado na seção anterior, a produção do espaço está intimamente 

ligada ao contexto e às estruturas sociais que a condicionam e às quais também transforma. 

Sua realização passa pela conjugação dos mecanismos sociais dominantes, pelo conflito 

concreto ou simbólico advindo dos espaços não dominantes e pela prática cotidiana que 

intervém em suas configurações. Nesse sentido, a presença e a incidência das diversas normas 

em relação ao espaço cumprem um papel importante em todas as dimensões de sua produção, 

podendo o seu estudo contribuir para a identificação de determinadas implicações que 

poderiam passar despercebidas no constante processo de produção do espaço urbano. 

Seguindo a metodologia do estudo de caso apontada, esta seção apresenta de forma detalhada 

o caso específico do Cais Mauá, na cidade de Porto Alegre. Entendendo-o enquanto um 

processo que já conta com décadas de trajetória, busca-se abordá-lo segundo a ordem 

cronológica de suas etapas. Primeiramente, será apresentado o espaço do Cais Mauá em suas 

características e em relação à história de Porto Alegre. Após, serão abordadas as etapas do 

processo de revitalização, por meio das informações oriundas do material empírico. Por fim, 

serão destacadas as disputas deflagradas pelos movimentos de contestação ao projeto oficial, 

também tendo por base a investigação empírica realizada. 

 

4.1 O Cais Mauá, em Porto Alegre: características e histórico 

 

O Cais Mauá, também por muito tempo conhecido como “Cais do Porto”, é o espaço 

que constitui o objeto deste trabalho. Historicamente, foi um importante polo de atividades 

portuárias de Porto Alegre e atualmente é identificado como espaço não operacional do porto 

organizado da cidade.  Sua área ultrapassa os 180 mil metros quadrados e se estende por de 

mais de 3.200 metros ao longo da orla do Guaíba, no trecho localizado entre a Estação 

Rodoviária e a Usina do Gasômetro, junto ao Centro Histórico de Porto Alegre (Figura 1), 

situando-se em uma posição privilegiada na cidade (Figura 2). 
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Figura 1 – Imagem do Cais Mauá e da cidade de Porto Alegre 

 
Fonte: Google Imagens, 2016 

 

Figura 2 – Localização e extensão do Cais Mauá 

 
Fonte: Google Maps, 2016. 

 

As instalações portuárias do Cais Mauá são uma das principais obras públicas 

realizadas em Porto Alegre durante a Primeira República (ou República Velha), idealizadas e 
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executadas entre as décadas de 1890 e 1930, período em que a cidade despontava como 

potencial centro comercial e industrial (Figura 3). Segundo Alves, seu processo de construção 

“sintetizou o imaginário de ‘modernização’ e de ‘progresso’ da cidade e do estado” (2005, p. 

8). Na época, vigia o ideário modernizador e uma espécie de “urbanismo higienista”, marcado 

pelos pilares “circular, sanear e embelezar”. Nesse sentido, o porto estava inserido em um 

plano que buscava fomentar o sistema de transportes, concentrando as atividades de 

navegação transoceânica e de cabotagem, de forma a fomentar o comércio e a economia do 

Rio Grande do Sul (função circular). Também, sua construção na área central da cidade de 

Porto Alegre tinha como objetivo o “saneamento” das margens do Guaíba, visando eliminar 

questões de insalubridade, atividades promíscuas e desordem espacial, por meio de uma 

regulamentação dos usos e funções da região (função sanear). Além disso, no imaginário 

local, o porto representaria “a porta de entrada” da cidade de Porto Alegre, e, para tanto, 

deveria representar a nova ordem burguesa instaurada pela República, por meio de símbolos e 

projeções urbanísticas que reproduzissem a ideia de progresso e prestígio da região perante o 

mundo (função embelezar) (ALVES, 2005, p. 10-11). 

   

Figura 3 – Imagem do Cais Mauá em 1937 

 
Fonte: Superintendência de Portos e Hidrovias do Rio Grande do Sul, 2016. 

 

 Sabe-se que, em seu auge, o porto movimentava dezenas de milhares de embarcações 

anualmente. Suas docas e armazéns, integrados às ruas centrais da cidade, abasteciam a 
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população com toda sorte de mercadorias. Planejada após uma grande enchente ocorrida em 

1941 e concluída na década de 1970, a construção do Muro da Mauá, com 2.600 metros de 

extensão, acabou por isolar o Cais Mauá do restante do Centro Histórico (Figura 4). No 

decorrer das décadas seguintes, as instalações portuárias restaram obsoletas, sendo as 

atividades ali desenvolvidas paulatinamente desativadas ou transferidas para áreas contíguas, 

como os Cais Navegantes e Marcílio Dias. Ao mesmo tempo, de maneira cada vez mais 

frequente, passou-se a utilizar a área para a realização de feiras, exposições e outros eventos 

de cunho cultural e artístico.  

 

Figura 4 – Imagem do muro da Avenida Mauá em 1996 

 
Fonte: Munu Actis Goretta, 2016. 

 

4.2 A trajetória do processo oficial de revitalização 

 

É difícil demarcar o momento preciso que dá início à trajetória do processo de 

revitalização do Cais Mauá, em Porto Alegre. Isso porque, conforme demonstrado, a 

implementação de grandes projetos de transformação urbana passa não apenas pelos marcos 

oficiais de sua instauração, por meio de determinados atos da administração pública, como 

também pela própria deliberação política acerca de sua necessidade ou conveniência e pela 

promoção social das propostas interventivas. Nesse sentido, no que tange ao caso aqui 

estudado, é possível demarcar ao menos três fases que formam esta trajetória.  A primeira fase 
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refere-se ao período de quase duas décadas em que se consolida a decisão política de 

revitalizar o Cais Mauá. A segunda fase diz respeito ao ano de 2010, momento em que se 

define um projeto oficial de revitalização, resultante de um conjunto de medidas levadas a 

cabo pelo poder público. Por fim, a terceira fase é relativa ao período que se estende de 2011 

até os dias correntes, em meio ao qual o processo de revitalização avança, mas em ritmo cada 

vez mais desacelerado e sendo confrontado por crescentes movimentos de contestação. 

É possível afirmar que já na década de 1990 se tornara recorrente junto à população 

local o imaginário de que Porto Alegre crescera “de costas para o Guaíba”. Nesse período, 

despontavam modelos internacionais de revitalização de áreas portuárias, ao mesmo tempo 

em que aumentavam os clamores locais pela reprodução desse modelo por parte dos 

habitantes da cidade. A partir de então, o tema deixa de ser meramente conjectural e passa a 

compor o repertório de proposições da administração pública responsável pela área.  Vê-se, a 

partir do ano de 1995, a edição de reiterados decretos nos quais todos os chefes do executivo 

estadual manifestam o interesse do respectivo governo em revitalizar o Cais Mauá, em que 

pesem as diferenças político-partidárias: o Decreto Estadual n. 36.140, de 30 de agosto de 

1995, do Governo Antônio Britto (PMDB); o Decreto Estadual n. 39.454, de 30 de abril de 

1999, do Governo Olívio Dutra (PT); o Decreto Estadual n. 42.256, de 22 de maio de 2003, 

do Governo Germano Rigotto (PMDB); e o Decreto Estadual n. 45.187, de 27 de julho de 

2007, do Governo Yeda Crusius (PSDB). 

Com o encerramento oficial das operações portuárias no Cais Mauá no ano de 2005 e 

também com a perspectiva de Porto Alegre ser escolhida como uma das cidades-sede da Copa 

do Mundo de Futebol de 2014, o processo de revitalização ganhou força. No ano de 2007, foi 

instituída uma Comissão Técnica, formada por representantes do Estado do Rio Grande do 

Sul e do Município de Porto Alegre, com o objetivo de selecionar e avaliar estudos técnicos, 

econômico-financeiros e jurídicos sobre a revitalização do Cais Mauá.  Os referidos estudos 

deveriam ser apresentados pela iniciativa privada, por meio de Manifestação de Interesse. 

Neste sentido, o decreto que instituiu a Comissão Técnica e a Solicitação para Manifestação 

de Interesse já sinalizava: 

 

O Projeto de Revitalização do Cais Mauá terá como objetivo a integração da 

cidade ao porto, com a recuperação e modernização de áreas, inclusive as 

tombadas, dotadas de relevante valor histórico, paisagístico e cultural, do 

Estado do Rio Grande do Sul. O objetivo do projeto é dar utilidade aos bens 

integrantes da área do Cais Mauá, que serão destinados a atividades 

institucionais do Estado, bem como a atividades de cultura, lazer, turismo e 

empresarial (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2007). 
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Em resposta à Solicitação para Manifestação de Interesse, foram apresentadas 

propostas por três grupos diferentes, já no ano de 2008, e selecionada uma vencedora – 

liderada pelo M Stortti Business Consulting Group em parceria com a Construtora Camargo 

Corrêa, uma das maiores do Brasil; o escritório Jaime Lerner Arquitetos Associados, do ex-

prefeito de Curitiba; e outras quatro empresas espanholas, especializadas em transporte e 

logística urbana, serviços ambientais e gestão de projetos imobiliários e turísticos, formando o 

Consórcio “Equipe Porto Alegre” (CORREIO DO POVO, 2008). O Plano de Negócios 

apresentado previu a reforma dos armazéns para implantação de lojas, bares e restaurantes, 

duas torres comerciais para escritórios, um hotel de luxo, um shopping center, um centro de 

convenções, um museu, um terminal hidroviário, um trem elétrico ligado a todo o complexo, 

dois estacionamentos e a redução da altura do muro da Avenida Mauá (PREFEITURA DE 

PORTO ALEGRE, 2013). 

Em maio de 2009, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul entregou à Prefeitura 

de Porto Alegre o resultado do trabalho da Comissão Técnica, elaborado a partir do material 

apresentado pelo consórcio. Também foi desenvolvido pela Comissão Técnica um conjunto 

de diretrizes básicas para o edital de arrendamento dos imóveis que compunham a área, 

ademais de uma proposta de projeto de lei municipal com novos regimes urbanísticos para o 

espaço. Em meio a este processo, no mês de setembro, foi realizada a primeira audiência 

pública envolvendo a revitalização do Cais Mauá (CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO 

ALEGRE, 2009; JORNAL PIRATINI, 2009). O ato ocorreu no Plenário Otávio Rocha, da 

Câmara Municipal de Porto Alegre, onde se apresentou à população as primeiras propostas 

para o espaço. 

Após, a proposta de projeto de lei municipal elaborada pela Comissão Técnica foi 

discutida e votada na Câmara Municipal de Vereadores. A votação deste projeto de lei 

demarca o segundo momento da trajetória que se busca traçar aqui, em que são lançados os 

alicerces do projeto oficial de revitalização do Cais Mauá. Assim, em 4 de março de 2010, foi 

promulgada a Lei Complementar n. 638, conhecida popularmente como Lei de Usos para o 

Cais Mauá (PORTO ALEGRE, 2010a). Os dispositivos legais, no que tange aos usos 

previstos, vedaram expressamente alguns, como o uso residencial e a instalação de templos 

religiosos (PORTO ALEGRE, 2010a, art. 13), e garantiram outros, como a implantação de 

espaços de fomento à educação ambiental e ao artesanato, centro de eventos destinado a feiras 

e convenções, museu de tecnologia, espaços para ensino e incubação de empreendimentos de 

base tecnológica, pontos de embarque e desembarque de passageiros de embarcações de 
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passeio e de transporte hidroviário coletivo, e até mesmo a continuidade da realização da 

Feira do Livro no local (PORTO ALEGRE, 2010a, arts. 2º, 3º e 5º). A lei também propôs 

diretrizes estratégicas, como edificações ambientalmente sustentáveis, implementação de 

ciclovias e conexão da área com espaços adjacentes do Centro Histórico (PORTO ALEGRE, 

2010a, arts. 6º e 7º). Por fim, uma série de dispositivos modificou significativamente os 

regimes urbanísticos aplicáveis (isto é, atividades, densidades, índices de aproveitamento, 

alturas, taxas de ocupação etc.). A alteração do regime urbanístico de um dos setores, onde até 

então se permitiam construções de até 52 metros de altura, é um exemplo expressivo das 

modificações aprovadas, uma vez que, a partir da lei, passou-se a autorizar edificações de até 

100 metros (PORTO ALEGRE, 2010a, art. 9º), viabilizando a construção das torres 

comerciais planejadas anteriormente. Importante destacar que a referida lei previu o envio 

pelo Executivo Municipal à Câmara de Porto Alegre, nos primeiros noventa dias de 2013, de 

projeto estabelecendo os critérios de sua atualização, com a manutenção, a modificação ou a 

revogação dos índices nela contidos (PORTO ALEGRE, 2010a, art. 17, parágrafo único), 

sendo que tal fato não ocorreu até a atualidade. 

Alguns meses depois, foram feitos ajustes também no Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre (PDDUA, 1999) – estabelecido pela Lei 

Complementar n. 434, de 1º de dezembro de 1999 (PORTO ALEGRE, 1999), alterado pela 

Lei Complementar n. 646, de 22 de julho de 2010 (PORTO ALEGRE, 2010b). O Cais Mauá 

foi incluído no rol de Áreas de Revitalização, passando a dispor o art. 83, IV do PPDUA que 

o 

 

Cais do Porto – do Gasômetro até a Estação Rodoviária – deverá ser objeto 

de planos e projetos específicos, numa perspectiva de transformar essa área 

num polo de atração e irradiação de desenvolvimento científico, tecnológico, 

cultural, artístico, turístico, educacional, de inovação, de novos negócios e de 

desenvolvimento socioeconômico, integrado ao processo de valorização e 

resgate dos espaços já existentes, nas dimensões histórica, cultural e 

econômica (PDDUA, 1999, art. 83, IV). 

 

No plano estadual, foi lançado o Edital de Concorrência n. 01/2010, de 8 de julho de 

2010, visando “[...] a construção, implantação, manutenção, conservação, melhoria, gestão, 

exploração e operação, por meio de operadores especializados, de um complexo empresarial, 

de cultura, lazer, entretenimento e turismo, doravante denominado ‘Complexo Cais Mauá’” 

(ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2010, p. 1). Ancorado na Lei n. 8.666/93, que regula 

as licitações e contratos da Administração Pública (BRASIL, 1993b), e na Lei n. 8.630/93, a 
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Lei dos Portos (BRASIL, 1993a) - posteriormente revogada pela Lei n. 12.815/13 -, o Edital 

previu a licitação na modalidade concorrência para a celebração de um contrato 

administrativo de arrendamento entre o Estado do Rio Grande do Sul e a empresa ou grupo de 

empresas vencedor. O contrato teria a duração de 25 anos (prorrogável uma vez por igual 

período), mediante o pagamento de um valor anual ao arrendante (de no mínimo de R$ 

1.200.000,00) e o compromisso com investimentos mínimos em obras e instalações 

necessárias à implementação do projeto no valor de R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta 

milhões de reais). Seria declarada vencedora a proposta que oferecesse o maior “Valor Anual 

do Arrendamento” (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2010). 

Cabe referir que é precisamente a partir do Edital de Concorrência n. 01/2010 que são 

tornadas públicas informações mais concretas acerca do projeto oficial de revitalização 

proposto para o Cais Mauá. A remuneração do arrendatário adviria da exploração comercial 

do Complexo Cais Mauá, isto é, das receitas auferidas por meio da prestação de serviços de 

entretenimento, lazer, cultura, turismo e negócios aos usuários (ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL, 2010, p. 12). Neste sentido, a arrendatária poderia contratar com terceiros, 

sujeitando-se às regras de direito privado, “[...] a construção das obras, a operação e 

manutenção do Complexo Cais Mauá e a exploração de cada um dos negócios a serem 

oferecidos no complexo” (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2010, p. 29-30). 

O edital foi elaborado com base no material selecionado pela Comissão Técnica por 

ocasião da Manifestação de Interesse, que deveria servir de referência aos potenciais 

licitantes. Nesse sentido, o certame trouxe, dentre seus anexos, Termo de Referência aos 

licitantes que propusessem projeto. Já em sua introdução, refere o termo que 

  

serão permitidas as seguintes atividades no Projeto Cais Mauá, as quais se 

encontram plenamente condizentes com o disposto na mencionada 

legislação: hotel, estacionamentos, shopping center, lojas, escritórios, lazer e 

entretenimento, exposição, ensino e saúde (ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL, 2010, p. 41). 

 

E também acrescenta: 

 

É importante salientar que as Propostas já apresentadas quando da 

Manifestação de Interesse, as quais ensejaram os Estudos de Viabilidade 

Econômica disponibilizados a todos os interessados nesta Licitação, devem 

ser consideradas como indicativos e não impositivos. Cogentes são os 

Regimes Urbanísticos e os Limitantes da Lei Complementar Municipal n° 

638/10 e as exigências constantes destes Termos de Referência e do Edital 

de Licitação. É evidente que “o mix” de opções comerciais avaliado na 
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“Manifestação de Interesse” configurou-se de grande valor social e 

econômico para o Estado, e a diversidade de opções e a qualidade das 

mesmas continuará a ser fator preponderante na definição da melhor 

Proposta (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2010, p. 49). 

 

Além disso, o Termo de Referência anexado ao edital elencou pontos a serem 

garantidos na proposição dos projetos, sendo estes: a disponibilidade de espaço para acesso 

aos empreendimentos e aos passeios públicos, a capacidade de suporte da área aos impactos 

de tráfego, uma intervenção urbana autossustentável (no sentido de proporcionar a 

remuneração atrativa para investidores, e para a geração de benefícios sociais em termos de 

trabalho e renda), a disponibilidade de espaço para estacionamento de veículos, a reabilitação 

de instalações protegidas e a conservação do pavimento da área de armazéns, e um sistema 

adequado de aprovisionamento das unidades comerciais e de transporte interno dos usuários 

no âmbito do Projeto Cais Mauá (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2010, p. 62-63). 

Este termo também fixou, para fins de intervenção urbanística, a setorização (Figura 5) da 

área da seguinte maneira: 

  

SETOR 1 – GASÔMETRO 

Área compreendida entre o Armazém A6 do Cais Mauá, a Usina do 

Gasômetro e o alinhamento da Av. Pres. João Goulart. 

SETOR 2 – CAIS MAUÁ 

Área dividida em: 

a) ARMAZÉNS 

Área entre a Cobertina (murada do cais) e o muro de proteção contra as 

cheias, onde se localizam os Armazéns B, B1 a B3, A, A1 a A6, Pórtico 

Central e a sede da SPH – Superintendência de Portos e Hidrovias. 

b) DOCAS 

Área entre a Cobertina (murada do cais) e o muro de proteção contra as 

cheias, onde se localizam os espigões dos Armazéns C1 a C4, a Praça Edgar 

Schneider, o antigo Frigorífico do Estado, o Armazém da Cibrazem e as 

respectivas docas (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2010, p. 42). 
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Figura 5 – Setorização do Cais Mauá 

 
Fonte: Lei Complementar n. 638, de 4 de março de 2010. 

 

Publicado o edital, o consórcio de empresas denominado Porto Cais Mauá do Brasil 

S.A. foi o único a apresentar proposta, tornando-se vencedor do certame. Importa referir que 

tal grupo empresarial foi praticamente o mesmo que apresentara a proposta selecionada por 

ocasião da Manifestação de Interesse (VIEIRA, 2012, p. 28), tendo sido, portanto, 

responsável pela elaboração dos estudos que serviram de base para a elaboração do edital e da 

legislação municipal que norteiam o processo de revitalização urbana. 

A documentação entregue pelo consórcio dividiu-se em três itens: a) Habilitação; b) 

Proposta de Metodologia e Execução; e c) Plano Comercial. O item “b” é o documento que 

contém as principais informações acerca da revitalização, subdividindo-se nos eixos (b1) 

Plano de Negócio, (b2) Plano Comercial do Negócio, (b3) Estudo Técnico, e (b4) Modelo de 

Gestão do Cais Mauá.  

De modo geral, as transformações previstas estão de acordo com as orientações do 

Edital de Concorrência n. 01/2010, sendo que, para a proposição dos empreendimentos, o 

espaço do Cais Mauá foi segmentado nos setores Gasômetro, Armazéns e Docas. No primeiro 

setor, está prevista a implantação de um Shopping Center (Figuras 6 e 7); no segundo setor, os 

antigos armazéns serão transformados em estabelecimentos comerciais, culturais e 

gastronômicos (Figuras 8 e 9); e no terceiro setor, serão construídas torres de escritórios, um 

hotel e um centro de eventos (Figuras 10 e 11).  
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Figura 6 – Imagem do Projeto Vencedor – Setor Gasômetro 

 
Fonte: Melendez, Vázques e Lerner, 2011. 

 

Figura 7 – Mapa do Projeto Vencedor – Setor Gasômetro 

 
Fonte: Viva Cais Mauá, 2015. 
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Figura 8 – Imagem do Projeto Vencedor – Setor Armazéns 

 
Fonte: Melendez, Vázques e Lerner, 2011. 

 

 

Figura 9 – Mapa do Projeto Vencedor – Setor Armazéns 

 
Fonte: Viva Cais Mauá, 2015. 
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Figura 10 - Imagem do Projeto Vencedor – Setor Docas 

 
Fonte: Melendez, Vázques e Lerner, 2011. 

 

 

Figura 11 – Mapa do Projeto Vencedor – Setor Docas 

 
Fonte: Viva Cais Mauá, 2015. 

 

Pensado a partir de um modelo de zoneamento, o projeto prevê a concentração das 

atividades em sete zonas distintas – “centro comercial”, “comércio e serviços”, “cultural e 
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social”, “empresas”, “restaurantes”, “negócios”, e “eventos” (Figura 12). A cada zona, são 

considerados os diversos públicos-alvo dos empreendimentos, como a população local, os 

turistas, empresas e entidades, empregados e clientes. Ademais, embora o projeto indique que 

há a intenção de se combinar usos públicos e privados, as áreas especificadas para o uso 

público limitam-se às zonas de interseção entre os armazéns e à frente longitudinal do cais 

(PORTO CAIS MAUÁ DO BRASIL S.A., 2010). 

 

Figura 12 – Imagem do material entregue pelo consórcio – Zonas do Complexo 

 
Fonte: Porto Cais Mauá do Brasil S.A., 2010. 

 

Mais detalhadamente, no Plano de Negócio (PORTO CAIS MAUÁ DO BRASIL 

S.A., 2010), além do plano de viabilidade econômico-financeira e do plano de investimentos, 

foi juntado um estudo de mercado que, ainda em 2008, analisou equipamentos de varejo, 

comércio e lazer em Porto Alegre com o fim de propor alternativas rentáveis e atrativas para o 

Cais Mauá.  

Em seguida, no Plano Comercial do Negócio (PORTO CAIS MAUÁ DO BRASIL 

S.A., 2010), encontram-se, entre outros pontos, as diretrizes do projeto: coordenação com a 

Copa do Mundo de Futebol; vocação cidadã; orientação não-elitista; respeito urbanístico à 

cidade e à história; geração de empregos; geração de um novo centro urbano; vocação de 

sustentabilidade; e promoção de um novo ícone da cidade.  
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Já no Estudo Técnico, destaca-se a realização de memoriais descritivos de cada um 

dos setores. No setor Gasômetro, projeta-se a implementação do shopping center com área 

verde em frente, em conexão com o Guaíba, e com a atração de todos os tipos de usuários, em 

especial os de maior poder aquisitivo. Este empreendimento ocupará uma área de 35 mil 

metros quadrados, onde junto está previsto estacionamento para veículos. No setor Armazéns, 

projeta-se a restauração dos bens tombados para que abriguem área de eventos culturais, um 

Centro de Educação Ambiental e da Juventude, uma livraria, um espaço para a Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, atividades comerciais de esporte, eletrônica, mobiliário e 

decoração, instalações gastronômicas e de lazer, e lofts profissionais. Também é previsto um 

estacionamento neste setor, bem como a restauração do passeio e a construção de um píer em 

direção ao Guaíba. Por fim, no setor Docas, intenta-se abrigar escritórios em um Business 

Park, e construir um hotel e estacionamentos, além da revitalização da Praça Edgard 

Schneider e do edifício do frigorífico.  

O último item traz o Modelo de Gestão (PORTO CAIS MAUÁ DO BRASIL S.A., 

2010) proposto para a realização do projeto de revitalização. Este modelo de gestão é 

proposto em dois níveis – gestão geral do complexo e gestão específica de cada atividade – e 

em duas fases – gestão da etapa de construção e gestão da etapa de operação. Na etapa de 

construção, é proposta uma gestão voltada ao desenvolvimento da obra geral do complexo, 

bem como ao estabelecimento do marketing e da comercialização dos espaços. Na etapa de 

operação, propõe-se uma gestão que assegure o funcionamento das instalações e serviços do 

complexo, assegurando a segurança do local e controlando-se os serviços e contratações. 

Nesse sentido, o material aduz que uma das empresas participantes do consórcio possui outras 

experiências de gestão de complexos como o que se intenta projetar, sendo referido, por 

exemplo, o World Trade Center Barcelona, no porto revitalizado da cidade.    

Assim, depois de escolhido o referido projeto vencedor e realizada a assinatura do 

contrato de arrendamento do Cais Mauá, ainda em 2010 – encerrando a segunda fase do 

trajeto aqui traçado –, uma nova questão se colocou.  Ocorre que, se havia acordo quanto à 

decisão política de revitalizar o Cais Mauá, o mesmo não se pode dizer em relação à divisão 

de competências entre os entes federativos no processo. Em tese, à esfera federal caberia 

desativar as atividades portuárias na área do Cais Mauá, ao passo que à esfera estadual a 

administração do contrato de arrendamento do imóvel e à esfera municipal a responsabilidade 

pela regulação urbanística da área. Na prática, no entanto, a questão se transformou em um 

imbróglio jurídico entre União e Estado do Rio Grande do Sul que acabaria chegando ao 

Supremo Tribunal Federal (STF). Ainda em 2010, a Agência Nacional de Transportes 
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Aquaviários (Antaq) ingressara com a Ação Cível Originária n. 1689, pedindo a declaração da 

nulidade do Edital de Concorrência n. 01/2010. A ação judicial sustentava a tese de que 

caberia à agência reguladora federal – e não à Superintendência dos Portos e Hidrovias do Rio 

Grande do Sul (SPH) – autorizar licitação para exploração do Cais Mauá, uma vez que se 

tratava de área portuária. O processo judicial acabou extinto em 2012, por conta de acordo 

celebrado perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal 

(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2012), com a assinatura de aditivos prevendo o 

ingresso da Antaq como interveniente e que fossem destinados à SPH os valores anuais pagos 

pelo arrendatário e, por ocasião do encerramento do contrato de arrendamento, também os 

bens ali construídos. 

Em 2015 organizou-se audiência pública para fins de debate do Relatório de Impacto 

Ambiental da Revitalização do Cais Mauá com a população de Porto Alegre. A mesma foi 

realizada em um clube esportivo localizado em um bairro nobre da cidade e relativamente 

distante do Centro Histórico. Dezenas de agentes de segurança controlavam o acesso ao local, 

exigindo das pessoas interessadas que deixassem determinados pertences na entrada (como 

guarda-chuvas e outros objetos “perigosos”), que realizassem um cadastro e que utilizassem 

uma pulseira de identificação. Apesar da adoção de tais procedimentos de controle ter 

ensejado questionamentos a respeito do caráter público da audiência, centenas de pessoas 

participaram do evento, apresentando suas inquietações acerca do projeto oficial de 

revitalização aos representantes do poder público e da Cais Mauá do Brasil S.A. 

Acompanhado pela imprensa local, o evento deu visibilidade ao conflito social em torno do 

Cais Mauá, restando manifesta uma contraposição nos pronunciamentos e palavras de ordem: 

enquanto um pequeno grupo bradava “privatiza tudo!”, a maior parte das pessoas presentes 

insistia que “espaço público não é mercadoria!” (SUL21, 2015; ZERO HORA, 2015). 

Paralelamente, desde 2011 está em andamento o licenciamento urbanístico-ambiental 

do empreendimento, que inclui a realização do Estudo de Impacto Ambiental, cujo relatório 

(CAIS MAUÁ DO BRASIL S.A., 2015) foi recentemente divulgado, e a elaboração do 

Estudo de Viabilidade Urbanística (EVU), entregue ao final do ano de 2015 e aprovado pela 

Prefeitura de Porto Alegre. Com a obtenção das devidas licenças, prevê-se o imediato início 

da realização das obras e a finalização da primeira fase da revitalização no ano de 2018 (CAIS 

MAUÁ DO BRASIL S.A., 2016).  
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4.3 A disputa pelo espaço  

 

Esta trajetória do processo oficial de revitalização do Cais Mauá, todavia, não se deu 

de forma harmônica e consensual na cidade de Porto Alegre. A partir da divulgação de um 

projeto oficial, e no contexto de avanços no processo de transformação do espaço, surgiu um 

fato novo: movimentos de contestação ao projeto oficial. Mobilizando estudantes, moradores 

do Centro Histórico e pessoas oriundas de diversas organizações e entidades locais, dois 

grupos principais se articularam: primeiramente o “Ocupa Cais Mauá” e, em seguida, também 

o “Cais Mauá de Todos”. As primeiras manifestações desses grupos de ativistas tiveram como 

temas comuns a denúncia da falta de diálogo com a população na concepção do projeto oficial 

de revitalização e a percepção de que a proposta levaria à “elitização”, “mercantilização” e 

mesmo à “privatização” deste espaço urbano. 

Através de variadas estratégias de ativismo, como a realização de palestras, protestos, 

escrachos, blocos de carnaval, intervenções artísticas, impugnações judiciais, e a elaboração 

de vídeos, panfletos e cartazes, páginas em redes sociais, abaixo-assinados, entre outras, os 

movimentos de contestação ao projeto de revitalização proposto deflagraram uma disputa em 

torno da regulação do Cais Mauá. Esses grupos passaram a discutir não apenas a necessidade 

da participação dos habitantes da cidade na determinação de um destino para o espaço, mas 

também as diversas possibilidades de usos para o mesmo.  

Desde a sua criação, os movimentos buscaram se articular com outros coletivos locais 

mais amplos de defesa de direitos urbanos, bem como com organizações de outras cidades
4
 

mobilizadas em torno de pautas semelhantes. A partir disso, tais movimentos passaram a 

acompanhar e disputar o andamento do processo de revitalização do Cais Mauá. 

Foi marcante nesse período a materialização dos discursos de contestação através da 

produção de uma série de artefatos pelos movimentos. Uma diversidade de cartazes, vídeos, 

panfletos, fotografias e textos foram espalhados tanto pela cidade quanto pela internet 

(Figuras 13, 14, 15 e 16), apontando as insuficiências legais e democráticas do processo de 

revitalização urbana em andamento e a discordância com o complexo a ser construído. 

 

 

 

 

 

                                                           
4
 Um exemplo foi a sua articulação com o movimento “Ocupe Estelita” de contestação ao Projeto Novo Recife, 

que propunha intervenções no Cais José Estelita na cidade do Recife (PE), por meio da realização de atividades 

conjuntas, troca de informações e organização de eventos com depoimentos de seus respectivos participantes. 
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Figura 13 – Lambe-lambe do movimento Ocupa Cais Mauá 

 
Fonte: Ocupa Cais Mauá, 2015. 

 

 

Figura 14 – Panfleto do movimento Cais Mauá de Todos 

 
Fonte: Cais Mauá de Todos, 2015. 
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Figura 15 – Imagem divulgada na internet – A população de Porto Alegre quer debater o projeto do 

Cais do Porto 

 
Fonte: Ocupa Cais Mauá, 2014. 

 

 

Figura 16 – Imagem divulgada na internet – Cais Mauá de Todos 

 
Fonte: Cais Mauá de Todos, 2015 
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Por exemplo, em uma carta aberta postada na rede social Facebook em 2014, o 

movimento “Ocupa Cais Mauá” declarava: 

 

A falta de diálogo e de transparência, o desprezo pelo interesse público, o 

descaso com a memória e com o patrimônio histórico da cidade, o 

desrespeito com o meio ambiente, entre outras violações que não condizem 

com uma sociedade democrática, são as razões que nos levam à escrita desta 

carta de denúncia.  

Há muitos anos a cidade de Porto Alegre está alheia e afastada do cais do 

porto, o que se dá, principalmente, pela falta de investimentos que 

incentivem o seu uso. São urgentes, portanto, iniciativas que nos aproximem 

deste espaço, pela importância simbólica, histórica e cultural que ele 

representa e pelo acesso que ele dá ao rio, um bem natural tão caro à cidade. 

Frente às últimas ações da gestão estatal com relação ao assunto, é preciso 

reafirmar, no entanto, que também é urgente que os projetos que envolvem a 

tão desejada retomada do espaço sejam concebidos e realizados de forma 

democrática e horizontal, para que os resultados estejam de acordo com as 

necessidades reais da cidade. 

A participação popular nas decisões que transformam o espaço urbano é um 

direito garantido em nossa Constituição. Desde o início do processo de 

remodelação do Cais Mauá, a população de Porto Alegre não teve este 

direito respeitado. Em 2010 o governo estadual, na gestão de Yeda Crusius, 

abriu licitação para uma parceria público-privada com a intenção de 

remodelar o porto, sem realizar qualquer tipo de consulta aos cidadãos. O 

edital, de caráter excludente, pedia uma garantia financeira de 400 milhões 

de reais às empresas interessadas. Esta quantia exorbitante já demonstra o 

modelo de “revitalização” pretendido, com intervenções severas, de grande 

impacto ambiental e urbano, com viés elitista. O projeto ficou a cargo do 

consórcio vencedor de capital estrangeiro (que se denominou Porto Cais 

Mauá do Brasil S.A.). A partir disto o consórcio decidiu, de acordo com seus 

interesses, quais seriam as diretrizes de uso do espaço (mais uma vez sem 

participação popular, atitude esperada quando se delega à iniciativa privada 

as decisões sobre o que é público). Passados quatro anos, nem a garantia 

financeira – um dos requisitos para participar da licitação – nem o projeto 

detalhado, que deveria ter sido apresentado até 120 dias após a assinatura do 

contrato, foram apresentados. Além disso, merece ser investigada a 

contratação do arquiteto Jaime Lerner, ex-governador do Paraná, condenado 

pelo Tribunal de Justiça por crimes de corrupção milionária em seu estado. 

Os armazéns e demais espaços históricos do Cais Mauá, cuja construção 

representou um grande esforço da sociedade porto-alegrense nos primeiros 

anos do século XX, estão em parte condenados à demolição, como no caso 

do armazém A7, vizinho à Usina do Gasômetro. Em seu lugar está prevista a 

construção de um shopping center, que além de alterar a silhueta tradicional 

da cidade, transforma um espaço que deveria ser para todos em um espaço 

de consumo excludente. 

Além do shopping, o esboço do projeto prevê a ocupação do espaço com 

4000 vagas de estacionamento para carros, algumas delas exatamente à beira 

do Guaíba. Também constam três torres de mais de 100 metros de altura, 

contrariando o Plano Diretor da cidade, que estabelece a altura máxima em 

55 metros. Até o momento, não possuem as licenças de impacto ambiental e 

os estudos de impacto de vizinhança (EIV). A execução das obras nesta 

etapa, portanto, além de ir contra importantes avanços ambientais já 

conquistados, é ilegal. 
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As irregularidades presentes no processo de remodelação do Cais Mauá 

estão sendo investigadas por órgãos estatais como o Ministério Público (nas 

promotorias ambiental e do patrimônio público de Porto Alegre) e o Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Acreditamos, no entanto, que é 

direito da população participar e estar ciente dos processos que envolvem os 

espaços da cidade. Assim, convocamos os leitores a se posicionarem sobre o 

assunto, porque é sabido que, em nome do interesse público, a pressão 

popular é uma importante arma. 

 Nós, enquanto movimentos organizados da sociedade civil, nos opomos 

frontalmente a esse modelo autoritário de revitalização urbana, com a mesma 

veemência que combatemos qualquer forma de abandono ou subutilização 

do nosso Cais Mauá.  

Acreditamos que este processo deve considerar as vozes que vêm de 

diferentes regiões da cidade e deve ser construído sobre princípios como 

diversidade, inclusão, bem como valorização e respeito ao patrimônio 

histórico, cultural, social e ambiental.  

Entendemos que a cidade não pode ser tratada como mercadoria, e sim como 

espaço compartilhado de interação, apoio mútuo e fortalecimento dos que 

nela habitam. (OCUPA CAIS MAUÁ, 2014) 

 

Posteriormente, também afirmava o movimento “Cais Mauá de Todos”: 

 

A revitalização do Cais Mauá está na pauta dos gaúchos há muito tempo. 

Desde o final dos anos 90, quando foram desativadas boa parte de suas 

funções portuárias, as construções históricas estão apodrecendo, 

abandonadas pelo poder público. 

As diversas tentativas de viabilizar o restauro para exploração e uso do 

pórtico central, prédios e armazéns, tombados pelo patrimônio histórico no 

âmbito Federal e Municipal, fracassaram. E o discurso recorrente é o 

clássico: “O Estado não tem dinheiro”. Assim como a solução, sempre 

providencial, é a mesma: “É preciso privatizar”. 

A Parceria Público Privada pode ser bem-vinda, desde que regulada pelo 

Estado em prol do interesse público. E garantidas a ampla participação, total 

transparência e plena legalidade do processo; para que a população decida, 

de fato e de direito, qual a melhor forma de requalificação do Cais Mauá de 

Porto Alegre. 

Falsas polêmicas “favoráveis X contrários”, “vanguarda X atraso”, “realistas 

x românticos” desrespeitam a inteligência de milhões de gaúchos. Todos 

somos favoráveis à revitalização do Cais. A discussão é sobre QUAL 

“revitalização” é boa para a sociedade e para a memória da cidade que se 

construiu a partir do Cais do Porto. Afinal, bons e maus projetos geram 

empregos. Mas os maus projetos geram passivos que são pagos por todos 

nós; e para sempre. 

Não se trata de um conflito de opiniões, mas de um conflito de interesse 

público e com a justiça, pois o processo é repleto de ilegalidades (licitação, 

contrato e consórcio) em flagrante desrespeito à Constituição Federal e as 

Legislações Estadual e Municipal. É inaceitável permitir uma intervenção 

urbana de natureza ilegal na área pública mais simbólica da cidade. 

As falsas polêmicas servem apenas para desviar a atenção do que realmente 

importa, que são os conflitos legais e judiciais que apresentamos nesta Carta 

Aberta à Porto Alegre. 

Nós não podemos compactuar com: 1) Projeto que não é elaborado com 

ampla participação popular, 2) Fraude do processo licitatório; 3) 
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Irregularidades do contrato de concessão; 4) Caducidade do regime 

urbanístico municipal. 

Toda a população quer o Cais Mauá reintegrado ao Centro Histórico! E 

exigimos participação, transparência e legalidade em todo o processo porque 

é sempre bom lembrar que a cidade não pertence apenas ao prefeito e aos 

vereadores, pertence a todos os porto-alegrenses. 

Defendemos a imediata: 1) Rescisão de contrato do Consórcio Cais Mauá 

S.A, 2) Participação popular e ouvida da sociedade civil; 3) Abertura de 

concurso público de projetos e 4) Realização de nova licitação de concessão. 

Queremos uma revitalização que respeite a memória da cidade e seja capaz 

de promover desenvolvimento sustentável e integrado. Queremos um Cais 

Mauá de Todos e para Todos (CAIS MAUÁ DE TODOS, 2015) 

 

Além dos textos de caráter informativo e de mobilização, também uma ampla gama de 

ideias chave envolvendo seu posicionamento estamparam os materiais espalhados e expostos 

em diferentes momentos, como: “Cais para as pessoas”, “A população de Porto Alegre quer 

debater o projeto do Cais do Porto”, “Procura-se paisagem”, “A história de muitos x o lucro 

de poucos”, “Viva o Cais, não Viva o Shopping”, “Chega de Ilegalidades”, “Cais do Povo”, 

“Cais Mauá aberto, público e popular”, entre outros.  

Ademais da produção dos artefatos, estes movimentos passaram a organizar uma série 

de atos de ocupação em espaços públicos, o que pode ser encarado como uma das suas mais 

emblemáticas estratégias de contestação. Em várias ocasiões, a população local foi convocada 

a ocupar um determinado espaço urbano de Porto Alegre e transformá-lo em um lugar de 

encontro e de práticas alternativas de cultura e lazer.  

Todas estas convocações se deram por meio de eventos públicos criados na rede social 

Facebook que, em pouco tempo, contavam com milhares de confirmações de presença. Em 

um dos primeiros eventos divulgados no ano de 2015 afirmava-se que 

  

Primeiro a luz do pôr-do-sol, depois a nossa. ;) 

A proposta de uma Serenata Iluminada é bastante simples: vamos levar 

velas, lanternas, instrumentos musicais e outras manifestações artísticas à 

beira do rio para fazer um encontro que mistura alegria, expressão e reflexão 

sobre o uso dos espaços PÚBLICOS da nossa cidade. 

Traga sua LUZ, confirme presença e convide seus amigos, pois será uma 

linda oportunidade de estarmos juntos cultivando a coletividade e ocupando 

o Cais Mauá, entregue a uma empresa sem a menor discussão com os 

cidadãos de  Porto  Alegre. 

Se você é artista, tem uma banda, grupo de dança, teatro ou tem algum 

talento que possa deixar o Cais ainda mais iluminado, compareça. O evento 

é aberto e auto-organizado. Qualquer pessoa/grupo pode se 

manifestar livremente, quando não oprima os/as demais. 

Informações práticas e convivência na Serenata: 

- Não haverá palco, cada atração se posicionará onde achar melhor. Quem 

levar instrumentos pode se juntar a outros músicos ou fazer sua própria 

serenata. 
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- Mantenha o porto limpo. Ao ir embora descarte seu lixo em lixeiras e leve 

para casa tudo o que você levou (SERENATA..., 2015). 

 

Assim, inicialmente, os atos de ocupação ocorreram no próprio Cais Mauá, geralmente 

a partir do período da tarde e adentrando a noite, de forma a envolver em sua programação a 

possibilidade de se desfrutar o pôr do sol de Porto Alegre (Figuras 17, 18 e 19). 

 

Figura 17 – Ato de Ocupação no Cais Mauá 

 
Fonte: Ocupa Cais Mauá, 2014. 
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Figura 18 – Ato de Ocupação no Cais Mauá 2 

 
Fonte: Ocupa Cais Mauá, 2014. 

 

 

Figura 19 – Ato de Ocupação no Cais Mauá 3 

 
Fonte: Ocupa Cais Mauá, 2014. 
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 Mas as reações aos atos de ocupação não tardaram a ocorrer. Assim que passou a 

exercer a posse da área, o consórcio Cais Mauá do Brasil S.A publicou o seguinte 

comunicado: 

 

A Cais Mauá do Brasil S.A comunica que, durante o período de execução 

das obras de revitalização, visando proteger os frequentadores, está proibida 

a permanência de pessoas não autorizadas no interior do Complexo para 

visitação. Somente está autorizada a passagem de usuários dos serviços de 

transporte público e demais serviços náuticos prestados no Complexo, 

através do acesso do Mercado Público. Assim, a empresa proíbe, não 

reconhece, não consente e não se responsabiliza por quaisquer eventos e/ou 

movimentos realizados nas dependências do Complexo, uma vez que a área 

não tem as autorizações nem as estruturas necessárias para permitir a 

realização de eventuais eventos e/ou movimentos com segurança. A área do 

Cais Mauá está sem iluminação adequada, com buracos e ferros expostos 

caracterizando-se como uma zona de perigo. (CAIS MAUÁ DO BRASIL 

S.A., 2014) 

 

Desta forma, em razão de todos os acessos ao Cais Mauá terem sido bloqueados por 

agentes de segurança contratados pelo consórcio responsável pelas obras, os atos de ocupação 

passaram a ocorrer em espaços públicos situados no entorno do local. A esta altura, os eventos 

produzidos já assumiam novos contornos, como exemplifica a seguinte descrição: 

 

Somos um grupo de pessoas que, a exemplo de mobilizações passadas, como 

a que evitou que o Parcão virasse um lote de 40 prédios nos anos 50 e a que 

evitou a derrubada do Mercado Público nos anos 70, está lutando para que 

não se desfigure uma área de imensa importância histórica da nossa cidade. 

Seguramente a mais importante. Porto Alegre só existe por causa do porto, 

que  aliás dá nome a cidade.  

Obviamente que nós não queremos que aquela área continue abandonada e 

degradada. Nós queremos sim progresso e desenvolvimento, geração de 

empregos, tudo isso. Mas não aceitamos shopping e torres naquela área da 

cidade, conforme proposta atual para o Cais. 

[...] 

:::::PROGRAMAÇÃO::::::: 

19h RELATO DO MOVIMENTO 

Linha do tempo das atividades envolvendo o Cais Mauá. 

20h fala de contextualização histórica do patrimônio, com o Vice-presidente 

da DEFENDER, Jorge Luís Stocker, e o "valor paisagístico e afetivo" do 

Cais. 

21h skype com LIANA CIRNE LINS,do OCUPE ESTELITA, direto de 

Recife  

22h Apresentação de Artistas Convidados. 

E o BAILE ABERTO! 

E SEGUE O ABAIXO-ASSINADO, RUMO ÀS 10000! 

Apoio: Minha Porto Alegre, IAB/RS, SENGE/RS, DEFENDER/Defesa 

Civil do Patrimônio Histórico, AGAPAN, Poa em Movimento, StudioClio, 

Rádio Elétrica, Estúdio Gorila, Núcleo de Ecojornalistas do Rio Grande do 
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Sul – NEJ/RS, Defesa Pública da Alegria, Ocupa Cais Mauá, Porto Alegre 

ATIVA, Associação Comunitária do Centro Histórico de Porto Alegre, 

Amigos da Rua Gonçalo de Carvalho, Editora Libretos, Bar Ocidente, 

Mobicidade, Lappus, Chega de Demolir Porto Alegre e Fast Food Cultural. 

(TODOS..., 2015). 

 

Centenas de pessoas, de variadas faixas etárias e grupos sociais, ainda que com a 

predominância de um público universitário, participaram dessas ocupações. Com horas de 

duração, os atos faziam dos espaços públicos ocupados, simultaneamente, lugares de encontro 

de pessoas para conversas e jogos, de performances artísticas, de realização de shows de 

bandas de rock e rodas de violão, de trabalho para vendedores ambulantes, e, igualmente, 

faziam destes locais espaços para se discutir a cidade (Figuras 20, 21, 22 e 23). 

 

Figura 20 – Ato de Ocupação na Av. Sepúlveda, Centro Histórico 

 
Fonte: Coletivo Calle, 2015. 
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Figura 21 – Ato de Ocupação na Av. Sepúlveda, Centro Histórico 2 

 
Fonte: Coletivo Calle, 2015. 

 

 

Figura 22 – Ato de Ocupação na Praça Brigadeiro Sampaio, Centro Histórico 

 
Fonte: Cais Mauá de Todos, 2015. 
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Figura 23 – Ato de Ocupação na Av. Sepúlveda, Centro Histórico 3 

 
Fonte: Coletivo Calle, 2015. 

 

Ainda que fossem realizados muitas vezes em um mesmo espaço da cidade, cada 

evento configurava-se de formas diferentes. Alguns contavam com atividades programadas, 

que variavam desde atividades lúdicas, passando por apresentações e oficinas, até debates e 

palestras. Em outros, no entanto, o uso do espaço ficava por conta das pessoas presentes, que 

poderiam atuar na produção do espaço ocupado como quisessem. Além disso, as intervenções 

materiais no espaço mudavam bastante a cada ato. Enquanto em uns organizavam-se palcos, 

montavam-se tendas, solicitavam-se banheiros químicos, levavam-se geradores de energia 

elétrica, lixeiras, cadeiras, panos e faixas para ornamentação do espaço, entre outros, também 

havia alguns onde nada era organizado e montado previamente, e as intervenções materiais no 

espaço eram feitas pelos participantes, que estendiam cangas no chão, levavam velas para 

iluminar os lugares, cartazes para pendurar, sacolas para recolher o lixo, e assim por diante. 

Da mesma forma, a cada ocupação, a organização e controle do espaço variavam. Havia 

eventos em que a guarda municipal estava presente (sem ser possível identificar se fora 

previamente contatada pelos organizadores ou não), em outros, os movimentos de contestação 

identificavam-se em algum lugar do espaço para dialogar com os presentes e cuidar da 

manutenção do ato, e também em alguns não era possível reconhecer nenhum grupo de 

organizadores responsáveis pela gestão do evento. 
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Cabe destacar que os atos de ocupação, assim como as demais estratégias de ativismo 

organizadas pelos movimentos de contestação, seguem sendo realizadas até a atualidade, uma 

vez que estes entendem que as demandas pela participação popular nas decisões sobre o 

destino deste espaço da cidade ainda se fazem necessárias, e na medida em que as 

irregularidades por eles denunciadas até então não foram sanadas. O Cais Mauá e sua 

transformação, portanto, continuam em disputa e em discussão. Pouco a pouco, percebe-se 

que o conflito tende assumir novas dimensões, aumentando em complexidade na medida em 

que a disputa passa a ser travada em outras arenas, assim como ao passo que novos atores 

sociais, como os poderes legislativo e judiciário, as universidades e novos movimentos – a 

favor e contrários ao projeto - passam a adentrar a esfera pública de debate.   
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Consoante o que foi explanado na seção anterior, o processo de revitalização do Cais 

Mauá, que já completa uma longa e complexa trajetória, transformou-se em um conflito 

urbano de desfecho incerto: suas etapas formais seguem em curso, e o debate relativo ao 

futuro deste emblemático espaço da cidade avança. Assim, para melhor compreender as 

implicações desse processo em termos de mudanças na regulação deste espaço, a presente 

seção buscará responder a pergunta de pesquisa formulada inicialmente, discutindo os 

resultados da pesquisa empírica realizada. As subseções seguem a tríade conceitual elaborada 

por Henri Lefebvre (1991) e, em cada uma, serão abordados e sistematizados pontos 

específicos do estudo de caso. Assim, opta-se por explicitar, primeiramente, as 

“representações do espaço” concebidas no processo oficial de revitalização. Na sequência, são 

abordados os “espaços de representação”, enquanto imaginário que disputa as projeções 

oficiais para o Cais Mauá. Por fim, refere-se à dimensão da “prática espacial”, que pode ser 

observada através dos atos de ocupação do espaço organizados pelos movimentos de 

contestação ao projeto de revitalização.  

 

5.1 As representações do espaço 

 

Conforme aduzido, as representações do espaço (LEFEBVRE, 1991) estão atreladas 

aos mecanismos dominantes de produção do espaço, que operam por meio dos grupos 

oficialmente legitimados a intervir no mesmo. No processo de transformação do Cais Mauá, é 

possível distinguir ao menos cinco grupos ou atores sociais envolvidos na sua produção: o 

poder público (incluindo aqui a atuação do poder legislativo e judiciário, mas, principalmente, 

a atuação do poder executivo), a iniciativa privada interessada na proposição de projeto para o 

espaço, os movimentos de contestação ao projeto proposto, o restante da população local da 

cidade de Porto Alegre, e os turistas. Destes, os dois primeiros representam os grupos 

vinculados às representações do espaço, na medida em que dispõem, no primeiro caso, da 

obrigação e, no segundo caso, da permissão jurídica para intervir no espaço urbano. Assim, no 

tocante a esta dimensão, argumenta-se que as projeções para o Cais Mauá são marcadas, em 

primeiro lugar, por uma espécie de confusão entre as concepções advindas do poder público e 

da iniciativa privada, envolvendo uma ênfase no “valor de troca” do espaço em detrimento de 

seu “valor de uso” (LEFEBVRE, 1991). Além disso, são determinadas por “relações de 

propriedade” (AZUELA, 1989; BLOMLEY, 2004) com traços privados marcantes, 
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configurando um “regime de publicidade” com um conteúdo jurídico (STAEHELI; 

MITCHELL, 2008) associado à delimitação de um “espaço jurisdicional” específico 

(KONZEN, 2013). Por fim, também se aduz que tais projeções podem oportunizar a criação 

de mecanismos de “controle seletivo do público” e de “promoção desigual de usos públicos” 

(KONZEN, 2013).  

 

5.1.1 As representações do espaço, sua confusão e o valor de troca 

 

Uma das primeiras constatações oriundas da análise do material coletado foi a de que 

as representações do espaço que foram concebidas pelo poder público, por meio da legislação 

municipal e do edital do certame licitatório, em grande medida se confundem com as que 

foram veiculadas pela iniciativa privada, através dos estudos prévios apresentados à Comissão 

Técnica e da proposta vencedora da licitação. Dito de outra maneira, se analisado o processo 

desde seu início, fica bastante difícil distinguir as propostas da administração pública local 

das propostas dos grupos empresariais que propuseram o projeto.  

O processo como um todo é marcado por diversas escolhas que tiveram de ser feitas 

pelo poder público, com base nos dispositivos legais existentes e na possibilidade de criação 

de novos regramentos no plano local. Para viabilizar a revitalização do Cais Mauá, foi eleito 

um procedimento que tem como ponto de partida a proposta da iniciativa privada. Isto é, de 

todos os decretos editados pelo executivo estadual do Rio Grande do Sul, os quais previam a 

formação de grupos compostos por variados órgãos da administração estadual e municipal 

para estudar as possibilidades de revitalização do Cais Mauá, o último, editado no ano de 

2007 (Decreto Estadual n. 45.187/07), que forma a Comissão Técnica, dá também um passo 

adiante: promove simultaneamente uma Solicitação de Manifestação de Interesse. Assim, por 

força deste decreto, a administração pública optou por delegar à iniciativa privada a 

elaboração de estudos que modelassem um projeto de revitalização para o Cais Mauá.  

Com base em determinados critérios, a Comissão Técnica escolheu uma proposta 

vencedora e todas as etapas que se seguem na trajetória do processo oficial de revitalização 

orientam-se por tal proposta. Nesse sentido, vê-se que a Lei Complementar Municipal n. 

638/2010, que determina os usos e um novo regime urbanístico para a área do Cais Mauá, é 

produzida com base neste material, alterando o regime urbanístico de forma a possibilitar 

algumas construções aventadas pelo grupo escolhido no procedimento de Manifestação de 

Interesse. A despeito de ter sido denominada como “Lei de Usos para o Cais Mauá”, a 

referida legislação traz um número relativamente baixo de usos a serem assegurados no Cais 
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Mauá e, ainda que traga algumas garantias, como o atendimento ao conceito de construção 

ambientalmente sustentável e a continuidade da realização da Feira do Livro no local, fixa 

poucos limites aos projetos de revitalização que viriam a ser propostos.   

Posteriormente, também o Edital de Concorrência se apoia nesta proposta selecionada, 

havendo menção expressa ao fato de ter sido elaborado a partir de tais diretrizes, bem como 

constando orientação para que os projetos concorrentes também se pautassem por elas. O 

procedimento licitatório, portanto, é elaborado com base na Manifestação de Interesse anterior 

e se propõe a avaliar as propostas com base nesta também.  O termo de referência que traz 

como anexo coloca, ainda, que as opções advindas deste procedimento anterior, por seu valor 

social e econômico para o Estado, seriam fator preponderante na definição da melhor 

proposta.  

Assim, são evidentes os limites da parceria público-privada
5
 que norteia o projeto 

oficial de revitalização, nos moldes em que foi concebida, uma vez que faz com que se 

confundam os interesses de atores sociais que, em tese, deveriam seguir lógicas distintas. Não 

parece exagero afirmar, à luz de tais constatações, que, desde o início, a concepção da 

revitalização se deu em conformidade com as preocupações da iniciativa privada.  

Da análise da documentação do processo resta evidente que, ao invés de fixar balizas 

para o empreendedorismo privado tendo em vista os interesses na utilização da área por parte 

dos diferentes grupos sociais da cidade, as mudanças na legislação municipal e o edital de 

concorrência seguiram, em larga medida, as diretrizes fixadas pelo próprio parceiro 

empresarial. Isso coloca em questão o protagonismo do poder público e, no limite, a própria 

qualificação do processo enquanto uma parceria público-privada. 

Além disso, as intervenções previstas no projeto oficial de revitalização sugerem uma 

forte priorização do valor de troca do espaço em detrimento de seu valor de uso. Nos termos 

propostos por Lefebvre (1991), como explanado anteriormente, os espaços comportam um 

valor de uso e um valor de troca, os quais estão sempre em uma espécie de tensão que 

produzirá a predominância de um em detrimento do outro, a depender de aspectos sociais 

mais amplos. Isto é, um espaço pode ser identificado, por um lado, pelas suas possibilidades 

de realização da vida social ou, por outro lado, por seu potencial rentável, sendo ele mesmo 

tratado enquanto mercadoria. No caso do Cais Mauá, são enfatizadas as possibilidades de 

                                                           
5
 No caso do Cais Mauá, utiliza-se a expressão “parceria público-privada” em seu sentido sociológico, de 

produção conjunta de um projeto, e não em sua acepção jurídica, que indica um tipo específico de concessão 

realizada pela administração pública.  
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exploração econômica da área para fins turísticos, comerciais e de negócios, inclusive no que 

se refere ao patrimônio cultural existente. 

O plano oficial de revitalização passa, desde o início, pela perspectiva de 

implementação de um complexo empresarial voltado a atividades diversas. A ideia é 

legitimada pelos discursos que salientam a geração de renda para os habitantes, por meio das 

possibilidades de trabalho advindas dos empreendimentos, e a geração de renda para a cidade, 

que receberá contrapartida financeira dos arrendatários e despontará como localidade turística 

no cenário global.  

A opção pelo trato deste espaço enquanto produto fica ainda mais evidente se 

observados os planos de zoneamento e os empreendimentos propostos no projeto vencedor. 

As sete zonas referidas contam com um planejamento de diferentes atividades – culturais, 

gastronômicas, de serviços, de negócios, de eventos etc. – a serem atendidas em sua maior 

parte por terceiros (grupos comerciais de ramos específicos) contratados pela arrendatária.  Os 

empreendimentos propostos também corroboram esta escolha, na medida em que grande 

porção do espaço é destinada a um shopping center; a maior parte dos armazéns a serem 

revitalizados é destinada ao comércio, ainda que relacionado a setores variados; e as 

edificações da parte final da área são destinadas à atividade hoteleira e de negócios.   As obras 

previstas, se analisadas em seu conjunto, convergem para o uso comercial do espaço, sendo 

que o aproveitamento da área para outros usos mostra-se meramente incidental. 

Ainda, de acordo com a análise da trajetória deste processo, importa destacar que, da 

perspectiva de transformação de um espaço da cidade em desuso, não houve o fomento ao 

debate acerca das necessidades da cidade como um todo, seja em termos de habitação, de 

áreas verdes, de equipamentos públicos, entre outros, para planejar e regular o uso da área. O 

Cais Mauá foi visto enquanto espaço descolado do restante da cidade e de sua população, e as 

alternativas de intervenção na área observaram primordialmente a otimização de seus usos por 

meio da atividade comercial. Em outros termos, a revitalização neste caso emerge como 

solução na medida em que torna este espaço rentável para alguns grupos sociais, ao invés de 

ter por escopo a criação de um espaço integrado às demandas da cidade.   

Do material empírico coletado, também foi possível perceber que uma das bases para 

elaboração das propostas de transformação do Cais Mauá fora o estudo de mercado, realizado 

ainda no ano de 2008. Neste, foram feitas análises do mercado imobiliário de Porto Alegre 

nos seguimentos de escritórios, varejo (shopping centers) e opções de lazer e cultura, a fim de 

analisar os usos a serem incorporados no projeto. A definição de grande parte das atividades, 
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portanto, parte das demandas do mercado nos setores aduzidos – atrelado também ao setor 

turístico – ao invés das necessidades da cidade. 

Desta forma, de acordo com tais representações do espaço, o Cais Mauá é concebido 

como um lugar destinado prioritariamente a um público disposto a consumir e com plenas 

possibilidades de fazê-lo, disso resultando propostas de intervenções urbanísticas voltadas às 

aspirações dos turistas e das classes médias e altas da cidade. Potencializa-se, assim, o valor 

de troca do espaço, em detrimento do seu valor de uso.  

 

5.1.2 As relações de propriedade e a conformação de um espaço jurisdicional  

 

No tocante ao trato jurídico proposto para o espaço do Cais Mauá, cabem também 

alguns apontamentos. Como demonstrado anteriormente, pesquisadores como Azuela (1989) 

e Blomley (2004) atentam, em um primeiro momento, para a noção de propriedade enquanto 

instituto jurídico e político, que comporta uma série de marcadores e, em especial, 

determinadas relações. A propriedade privada, por exemplo, carrega em si uma relação entre 

o proprietário e os não proprietários, gerando um direito específico ao primeiro que é o de 

excluir os demais daquilo que é possuidor. Azuela (1989) aduz que, ao se constituir enquanto 

relação jurídica e relação social, a propriedade não apenas institui este direito como também o 

legitima perante a sociedade.  

Nesse sentido, no caso estudado vê-se a viabilização da transformação do Cais Mauá 

por meio da cessão onerosa da exploração da área de propriedade pública a determinados 

grupos privados. Isto é, o edital da concorrência para a revitalização traz como instrumento 

contratual entre poder público e iniciativa privada a figura do “arrendamento”, que prevê a 

construção, operação e gestão do complexo a ser implantado ao grupo vencedor do certame 

pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos prorrogáveis por igual período. Isso significa que, a 

partir da imissão formal na posse, caberá a estes grupos a regulação e gestão do espaço do 

Cais Mauá, dentro dos limites estabelecidos pela legislação geral brasileira e pela lei 

municipal específica para a área. Estas balizas, no entanto, acarretam, na prática, um grau 

relativamente baixo de limites à gestão privada, assim como o próprio edital de concorrência e 

o contrato de arrendamento firmado. A Lei de Usos para o Cais Mauá, por exemplo, como 

aduzido, traz um regime jurídico afinado com o conteúdo anteriormente proposto por esses 

grupos e, ao trazer previsões vagas quanto ao uso do espaço, também garante uma ampla 

margem de liberdade para os investidores e futuros gestores do espaço.  
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Assim, ainda que o instrumento contratual escolhido pelo poder público não implique 

na transferência da propriedade da área, ele transmite a sua posse plena, embora passível de 

fiscalização administrativa. Tal fato se mostra relevante na medida em que é reconhecida a 

série de relações sociais que são garantidas e legitimadas por esta figura jurídica, como o 

próprio direito legítimo de exclusão. 

O que se verifica é que, a partir da perspectiva de transformação de um espaço da 

cidade, abre-se uma ampla gama de estratégias e possibilidades que podem ser adotadas pela 

administração pública para a sua viabilização. No caso do Cais Mauá, a eleição de 

determinada modalidade de contratação é um aspecto de crucial importância, uma vez que 

leva a efeitos específicos em termos de poderes alocados aos diferentes atores sociais e que 

traduz uma forma determinada de concepção acerca de como deve se dar a gestão do espaço 

urbano. 

O impacto do arrendamento ganha mais peso quando a cidade é pensada a partir de 

sua divisão em espaços de propriedade (BLOMLEY, 2004). Sob esta ótica, o Cais Mauá 

tende a ser visto como espaço privado, na medida em que sua posse estará sob a 

responsabilidade de gestores privados. A força imagética desta representação confere 

legitimidade aos atos que estes grupos venham a exercer na condição de possuidores, como 

aqueles relativos à exclusão de usos e públicos indesejados. Além disso, produz barreiras 

territoriais que podem tanto se manifestar materialmente no espaço físico, por meio de 

artefatos como cercas, grades e portas, quanto simbolicamente, a partir da delimitação do 

espaço sob controle privado. No entanto, importa ressalvar que essas relações não estão 

estabelecidas de modo derradeiro, mas em constante disputa entre os atores sociais presentes 

nas cidades. 

Ademais, Staeheli e Mitchell (2008) quando abordam a noção de espaço público 

argumentam que importam para a sua configuração não apenas as relações de propriedade que 

o estruturam, mas também o sentido que as pessoas atribuem aos mesmos. Assim, para os 

autores, as relações entre propriedade, espaço público e publicidade passam por 

condicionantes objetivas e subjetivas, as quais irão formar um “regime de publicidade” 

específico.  Os regimes de publicidade de cada espaço são determinados pela conexão entre a 

relação de propriedade, a relação de comunidade e a relação de legitimação que o formam. A 

cada regime de publicidade corresponde determinada força executória de suas normas.  

Pensando nesses termos, pode-se inferir que o caso do Cais Mauá de certa forma 

traduz a proposta teórica dos autores, na medida em que configurará um espaço ímpar em 

relação ao restante da cidade de Porto Alegre. O cais transformado contará com um regime de 
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publicidade próprio, composto por uma relação de propriedade marcada pela cessão onerosa 

de sua área e posse; por uma relação normativa específica que determinará quem pertence e 

quem não pertence ao espaço; e por uma estratégia de legitimação que passa pela 

promulgação de uma lei municipal que garante a legalidade dos empreendimentos, pelo 

procedimento de licitação que garante a legalidade do processo de revitalização como um 

todo e pelas motivações e justificativas pautadas no projeto oficial que garantem benefícios à 

cidade e a sua população.  A soma desses fatores confere ao espaço do Cais Mauá um regime 

com conteúdo jurídico próprio, a ele correspondendo uma força executória de manutenção dos 

pressupostos que norteiam o projeto oficial, a saber, a promoção de atividades de turismo, 

comércio e negócios.  

Além de configurar um regime de publicidade específico, pode-se também argumentar 

que o Cais Mauá projetado irá formar um “espaço jurisdicional” próprio, nos termos 

propostos por Konzen (2013). Sob a ótica de sua teoria, não apenas as unidades federativas, 

como a União, os Estados e os Municípios, traduzem diferentes jurisdições: uma cidade, por 

exemplo, pode ser dividida em diferentes espaços jurisdicionais na medida em que se 

demarcam áreas às quais correspondem determinadas normas jurídicas. Desta forma, é 

possível conceber a cidade enquanto uma representação cartográfica onde seus espaços são 

delimitados por circunscrições imagéticas que desenham tanto os limites de cada espaço 

quanto as normas de sua regulação.  A noção de espaço jurisdicional ultrapassa as 

representações que concebem as cidades enquanto desenhos delineados pelas diferentes 

propriedades, complexificando a relação entre espaço e ação normativa na medida em que 

possibilita a incidência de outros marcadores em sua determinação.  

A este respeito, vê-se que, por força do arrendamento de um bem de uso especial do 

patrimônio público estadual, a área do Cais Mauá passará a ser gerida por uma empresa 

privada. Isto é, ainda que não haja alteração na propriedade desse espaço, sua posse, gestão e 

controle serão transferidos do estado para a iniciativa privada. Uma vez que o grupo 

arrendatário ficará responsável pela manutenção e administração deste espaço em específico, 

fica evidente que o mesmo terá uma regulação particular e diferente dos espaços do restante 

da cidade. A condição de arrendatário, portanto, garante ao grupo vencedor da licitação a 

possibilidade de projetar sobre a área que lhe fora cedida um conjunto de normas relativas ao 

seu uso, como quem pode adentrar nos espaços e quem não pode, quais práticas podem ser 

realizadas ali e quais não podem, quais intervenções serão permitidas ou proibidas, etc.  

Assim, quando se pensa em algumas práticas cotidianas e comuns no Centro Histórico 

de Porto Alegre, como a venda ambulante, as performances artísticas, os camelôs, os protestos 
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e manifestações políticas, e outras, não se é possível afirmar com certeza se elas serão 

possíveis no cais transformado, já que tais práticas não são abordadas na legislação municipal 

que regulamenta os usos da área do Cais Mauá e o projeto oficial silencia quanto a essas 

questões. Isso reflete os poderes de regulação que foram atribuídos aos novos gestores da área 

e demonstra a qualidade desse espaço enquanto um espaço jurisdicional diferenciado dos 

demais de seu entorno. 

Ademais, a proposta projetada para o Cais Mauá, conforme demonstrado, delimita 

funções determinadas a cada segmento interno da área, o que torna possível inferir que 

qualquer ato que não coadune com tais finalidades poderá ser excluído por meio da força 

executória que foi conferida aos gestores ao se legitimar tais projeções através do 

procedimento licitatório. A análise do plano oficial para a revitalização também mostrou que 

a gestão do espaço ocorrerá em dois níveis, em um geral do complexo como um todo e em um 

específico relativo a cada atividade desenvolvida. No que toca à gestão geral, salienta-se o 

fato de que a mesma será organizada por grupos que atuam em complexos de 

empreendimentos similares por todo o mundo.  

Disso depreende-se que a criação deste espaço jurisdicional mostra-se pertinente ao 

propósito de projetar espacialmente um conjunto de normas específicas voltadas a regular o 

uso desta área em separado, isto é, normas de conteúdo diferente das aplicáveis aos espaços 

públicos do seu entorno, como as ruas e praças do Centro Histórico de Porto Alegre. 

Paradoxalmente, o conteúdo normativo deste espaço jurisdicional pode em muito se 

assemelhar àqueles incidentes em espaços correlatos no plano global.  

 

5.1.3 O controle seletivo do público e a promoção desigual de usos 

 

Os elementos destacados indicam que tais representações do espaço colocam em 

questão a possibilidade de conferir a este espaço urbano um caráter público, ou, ao menos, o 

conferem um regime de publicidade bastante específico e limitado. Ao mesmo tempo, o caso 

do Cais Mauá não pode ser analisado de maneira dissociada do que se passa no conjunto de 

Porto Alegre.  

Conforme demonstrado por Konzen (2013), em cidades que se pretendem turísticas, a 

regulação do espaço público difere substancialmente da zona turística para a zona não 

turística, fenômeno que é constitutivo de tal dualidade urbana. Nesse sentido, o Cais Mauá foi 

desde o princípio do projeto concebido como uma atração da zona turística de Porto Alegre 
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que, como tal, está sujeita a uma regulação diferenciada em relação ao restante do espaço 

urbano.  

Segundo o autor, diferenças em termos de regulação existem porque o público na zona 

turística é controlado por meio de mecanismos que desencorajam as ações e os discursos de 

certos grupos sociais, privilegiando-se os usos voltados à rentabilidade da indústria do 

turismo. Da mesma forma, diferenças em termos de regulação são devidas à prioridade 

assegurada à zona turística no que se refere à alocação de recursos voltados à promoção de 

usos públicos. 

A produção dessa particular regulação passa, conforme argumenta, por “normas 

ideológicas” que dizem respeito aos interesses de grupos sociais hegemônicos, mas que 

aparentam serem voltadas à sociedade em geral. A produção do pensamento dominante 

associado a essas normas são expressas por representações imagéticas de cartões postais e 

mapas que privilegiam em sua fotografia determinados públicos e espaços. Aplicado ao caso 

do Cais Mauá, não é difícil notar no marketing produzido, por exemplo, para qual público é 

destinado o espaço. O conteúdo discursivo de tais representações envolve igualmente o 

ideário de modernização da cidade de Porto Alegre enquanto polo de atração turística, 

atrelado a exemplos globais de revitalizações de portos que seguem padrões similares de 

regulação, referidos enquanto “cases de sucesso”. 

Nas projeções oficiais, o Cais Mauá é pensado, em certa medida, de maneira 

dissociada do restante da cidade, enquanto espaço ao qual serão destinados investimentos para 

a promoção de um ponto turístico. Isso se evidencia pela adoção de um procedimento de 

revitalização urbana fundado no arrendamento de sua área em específico, em detrimento do 

uso de outras estratégias urbanísticas que envolvessem intervenções integradas na região. 

Ademais, neste espaço em específico, vê-se que a implementação do complexo volta-se à 

atração do público turista, consumidor e empresarial, atrelada as finalidades de turismo, 

comércio e negócios do empreendimento.  

Desta forma, o caso do Cais Mauá exemplifica a tendência de criação de mecanismos 

normativos de controle seletivo do público e promoção desigual de usos públicos, nos termos 

propostos por Konzen (2013), atrelados às representações espaciais que enfatizam a 

exploração econômica da área para fins turísticos, de comércio e de negócios. Mas com uma 

diferença importante. Este estudo de caso mostra que nem sempre o Estado e seus agentes 

desempenham, diretamente, o papel repressivo essencial ao controle do público e à função de 

alocar recursos para a promoção de usos públicos em um determinado lugar. Por vezes, a 

responsabilidade por sua execução é transferida pelo Estado a outros atores sociais que não 
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integram a sua estrutura, como é o caso de empresas privadas, por meio de instrumentos 

jurídicos como contratos de arrendamento, tal qual sucede no caso em análise. 

 

5.2 Os espaços de representação 

 

A produção de tais representações e padrões de desenvolvimento urbano não se dá, 

contudo, consensualmente na cidade. A dimensão do conflito de interesses própria da 

produção dos espaços em sociedades capitalistas é assinalada por Lefebvre (1991) quando 

desenvolve sua teoria, acrescentando a categoria dos “espaços de representação”. No caso do 

Cais Mauá, argumenta-se que essa dimensão é materializada pelos movimentos de 

contestação ao projeto oficial através da produção de uma série de artefatos, os quais indicam 

uma demanda pela participação popular no processo de concepção do espaço, assim como 

uma reivindicação pelo “direito à cidade” e pelo “espaço público” (MITCHELL, 2003). 

 

5.2.1 Os espaços de representação e sua materialização 

 

Conforme exposto, os espaços de representação (LEFEBVRE, 1991) são os espaços 

concretamente vivenciados ou simbolicamente imaginados pelos habitantes e usuários de 

determinado espaço urbano, os quais podem muitas vezes colidir com as representações do 

espaço, na medida em que estão atrelados aos desejos de grupos sociais não hegemônicos.  

No contexto da disputa em torno da revitalização do Cais Mauá, os movimentos de 

contestação ao projeto oficial buscaram reunir uma série de insatisfações relativas às 

representações concebidas para esse espaço. Os espaços de representação emergiram, por 

exemplo, através da produção de uma série de artefatos físicos e virtuais por tais movimentos, 

os quais materializaram os conteúdos imagéticos e discursivos contrários ao que fora 

planejado pela parceria público-privada. Os materiais produzidos, distribuídos e divulgados 

contavam com denúncias e com reivindicações próprias desses grupos acerca de suas 

concepções sobre como deve ser gerida a cidade em suas políticas de transformação urbana 

bem como sobre como deve ser utilizado o espaço do Cais Mauá.  

Sob a ótica da produção do espaço em sociedades capitalistas, os espaços de 

representação tem uma atuação fundamental ao contrapor projetos de cidade e concepções 

acerca das funções e finalidades de seus espaços. No caso concreto, os movimentos de 

contestação ao projeto oficial tiveram (e ainda têm) um papel relevante ao expressar e 

sintetizar esses contradesejos, que, em última análise, trazem uma discordância quanto aos 
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fins de turismo, comércio e negócios do espaço bem como quanto ao seu regime de 

publicidade. 

 

5.2.2 A demanda pela participação popular 

 

Dentre as reivindicações materializadas por tais grupos, destaca-se aquela que diz 

respeito à escuta das diversas vozes da cidade ao longo do processo de transformação deste 

espaço da cidade. Isto é, as manifestações dos movimentos de contestação trouxeram à tona 

um ponto mais amplo do que a sua própria inconformidade em relação aos empreendimentos 

propostos para a área: a reivindicação pela efetiva participação no processo de produção do 

espaço, através da demanda pela ampliação dos atores sociais envolvidos na concepção do 

projeto de revitalização. Em outros termos, veio à tona a demanda pela participação popular 

na construção de um projeto. 

Nesse sentido, autores como Azuela (1989) e Blomley (2004) demonstraram que boa 

parte das lutas sociais no meio urbano se relaciona com a demanda de não ser excluído. No 

caso estudado, entretanto, vê-se que a demanda pela não exclusão não está somente 

relacionada ao espaço em si, mas ao processo de decisão acerca do destino do espaço.  

O chamado “modelo de propriedade” (BLOMLEY, 2004) que orienta a visão e gestão 

do espaço urbano, por meio de arranjos estáticos, contribui na minimização de conflitos 

socioespaciais. No entanto, conforme demonstrado, as relações materiais estabelecidas na 

cidade mostram que essas representações são muito mais múltiplas e dinâmicas na prática. O 

próprio caso do Cais Mauá exemplifica isso na medida em que o espaço constitui propriedade 

pública com uma gestão privada. Assim, as reivindicações dos movimentos ultrapassam este 

modelo: não demandam o espaço para si, mas para todos.  

Isso adquire especial relevância na medida em que os movimentos de contestação não 

elaboram um contraprojeto para o espaço. Ainda que ao longo de suas manifestações sejam 

suscitadas outras possibilidades de uso para o Cais Mauá, não se vê uma proposta pronta e 

acabada posta em contraposição ao projeto oficial. Os movimentos não demandam, assim, a 

implementação de um projeto específico, mas a construção e discussão de uma proposta com 

toda a população.  

Cabe destacar que, conforme demonstrado anteriormente, o debate público acerca das 

alternativas para o Cais Mauá somente ocorreu após já delineada proposta pelo poder público 

em parceria com a iniciativa privada. Assim, a demanda pela participação popular levantada 

pelos movimentos diz respeito tanto a uma insuficiência formal, na medida em que ao longo 
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de todo este processo realizaram-se apenas duas audiências públicas, quanto a uma 

insuficiência material de efetiva escuta da população, uma vez que os espaços de debate já 

partiam de noções prévias de destino para o espaço dos agentes promotores de tais 

intervenções.  

Nesse sentido, ainda que a falta de um contraprojeto possa ser apontada como uma 

carência de tais movimentos, também pode ser entendida, em certa medida, como justificável, 

posto que sua reivindicação diz respeito a uma lacuna anterior. Assim, compreende-se aqui 

que os movimentos de contestação também contribuíram para chamar a atenção da população 

e do poder público para a existência de divergências quanto às escolhas a serem feitas, 

permitindo que atores sociais até então alijados da discussão pudessem dela participar e se 

posicionar acerca das transformações planejadas. 

 

5.2.3 A reivindicação do direito à cidade  

 

Ao fim e ao cabo, vê-se que as demandas promovidas pelos movimentos de 

contestação ao projeto oficial de revitalização do Cais Mauá possuem estreita relação com a 

própria ideia de direito à cidade. Embora este trabalho não se tenha detido em detalhar este 

conceito, em parte por entender ser o mesmo passível de variadas interpretações, utiliza-se da 

noção de direito à cidade nos termos formulados por Mitchell (2003), associado à própria 

concepção de espaço público. Para este autor, a luta pelo conteúdo jurídico do espaço público 

é também uma luta pelo direito à cidade. 

Conforme demonstrado, é difícil atribuir-se ao Cais Mauá a qualidade a priori de 

espaço público ou privado, uma vez partindo-se do entendimento de que essas características 

engendram uma série de atributos passíveis de análise e em constante dinamização pelos 

conflitos que se estabelecem no e pelo espaço. Todavia, em boa parte do material produzido 

pelos movimentos de contestação é possível apreender-se sua busca por um regime de 

publicidade diferente do que fora promovido pelos gestores e empreendedores do espaço.   

Isso fica evidente quando, em suas manifestações, utilizam de noções como as de 

“privatização”, “mercantilização”, “elitização” e “comercialização” associadas ao espaço 

projetado, e, por outro lado, empregam características como “aberto”, “democrático”, 

“popular” e “público” para abordar o espaço desejado. Nesse sentido, os termos em disputa 

materializados pelos movimentos demonstram que a sua inconformidade com o projeto oficial 

de revitalização não se limita à esfera da propriedade, ou, neste caso, da posse do espaço que 
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passará do poder público a entes privados. Em verdade, dizem respeito ao estabelecimento de 

um regime específico que estará atrelado a uma regulação do espaço de caráter privado.  

A percepção de que esta regulação implica em um espaço que será controlado por 

agentes que, em última análise, buscam a lucratividade em sua gestão e de que acarreta a 

legitimação de determinados públicos em detrimento de outros (MITCHELL, 2003) se faz 

presente quando, por exemplo, os movimentos aduzem em um dos seus artefatos que não 

querem “que o porto seja transformado em espaço elitista e exclusivamente comercial”, mas 

que seja “um espaço para as diferentes culturas da cidade se encontrarem, onde o consumo 

não seja obrigatório”.  Demanda-se, assim, que o público legitimado não se limite aos 

possíveis consumidores, mas que se estenda aos variados grupos sociais presentes na cidade.  

Portanto, a reivindicação por uma revitalização que contemple as diversas 

coletividades da cidade traz à tona uma luta pela ampliação do público imaginado para o 

espaço. O espaço público é atrelado, neste caso, aos ideais de inclusão e interação, e isso faz 

com que tais reivindicações abranjam o “direito de ser parte do público”, o que também é uma 

luta pelo direito à cidade.  A partir dessa compreensão, ideias chave como as de “Cais para as 

pessoas”, “Cais para todos”, “Cais do povo”, e outras tão presentes nos discursos dos 

movimentos de contestação, deixam de ser encaradas como simples bordões e mostram-se 

imbuídas de significados profundos. 

Os materiais elaborados também questionam a produção daquilo que Mitchell (2003) 

chamou de “espaços públicos mortos” e “espaços festivos” no Cais Mauá. A crítica à 

construção de um Shopping Center e, em contrapartida, de poucas áreas de uso público, por 

exemplo, são recorrentes nas manifestações dos movimentos, que veem nessas projeções uma 

priorização do mercado sobre as pessoas. A proposta de transformação da área, desta forma, 

traduz uma visão de espaço público atrelada a sentidos diferentes daqueles reivindicados 

pelos movimentos. À “diversidade controlada” (MITCHELL, 2003) e ao ordenamento 

meticuloso de usos, estes grupos contrapõem espaços de representação do espaço público 

enquanto lugar de manifestações políticas, culturais e sociais que não podem ser previamente 

controladas e homogeneizadas.    

Da mesma forma, a disputa pela publicidade deste espaço também se manifesta 

quando, em seus discursos, os movimentos pautam a inacessibilidade do projeto de espaço 

veiculado para o Cais Mauá. A noção de acesso, aqui, pode ser entendida como algo que 

ultrapassa a simples abertura de um recinto. Isto é, o acesso também diz respeito às sensações 

e percepções de acolhimento, tolerância e recepção (Staeheli; Mitchell, 2008). Nesse sentido, 
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os empreendimentos propostos são vistos como espaços inacessíveis, na medida em que 

privilegiam um público consumidor em detrimento de qualquer outro. 

Sob o viés dos espaços de representação reunidos pelos movimentos, a promoção do 

espaço público e do direito à cidade passa, conforme demonstram suas manifestações, por 

ideais de “respeito à memória da cidade”, de “interesse público”, de “diretrizes democráticas”, 

de “urbanismo enquanto bem coletivo” e de “respeito às necessidades reais da cidade”. 

Assim, pode-se inferir que, embora os movimentos não indiquem um todo acabado para o 

Cais Mauá, a disputa deflagrada promove novos sentidos e significados que desconcertam as 

relações estabelecidas para este espaço e para a cidade de forma geral.   

 

5.3 A prática espacial 

 

Além das “representações do espaço” e dos “espaços de representação”, Lefebvre 

(1991) adiciona a dimensão da “prática espacial” como parte constituinte da produção do 

espaço. Conforme aduzido, essa categoria diz respeito à associação entre as rotas e redes da 

realidade urbana e a rotina diária dos habitantes da urbe. Segundo o autor, a vida cotidiana das 

pessoas realiza-se no espaço e, ao realizar-se, produz ou reproduz essa espacialidade. Nesse 

sentido, argumenta-se que, no caso concreto, os atos de ocupação do espaço promovidos pelos 

movimentos de contestação podem ser importantes indicativos da categoria Lefebvriana da 

prática espacial. Ainda, demonstra-se que tais eventos revelam uma “performance” jurídica e 

espacial (DELANEY, 2010) produzida pelos atores sociais que deles participam e criam 

novas possibilidades de regulação do espaço do Cais Mauá. 

 

5.3.1 A prática espacial e os atos de ocupação do espaço 

 

Como referido, sob o viés da prática espacial, interessam os processos rotineiros de 

interação corpo-espaço, da relação cotidiana das pessoas com os lugares que percorrem. No 

entanto, conforme aduzido, o Cais Mauá desde o encerramento de suas atividades portuárias 

originárias foi tido pelo imaginário da população como um espaço abandonado e sem 

qualquer uso. Sua localização em uma das extremidades da cidade e a existência de um longo 

muro que o cerca contribuíram para a utilização de rotas e lugares alternativos por parte dos 

habitantes de Porto Alegre para a realização de suas atividades. Se isso é verdade, como, 

então, apreender os sentidos que as pessoas dariam a esse espaço a partir de suas distintas 
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vivências? Como captar as transformações neste mesmo espaço produzidas pelas múltiplas 

intervenções corporais que deveriam ser exercidas ali em diferentes momentos?  

Estes questionamentos tocam em dois pontos centrais da noção de prática espacial em 

sua relação com a produção do espaço nos termos desenvolvidos por Lefebvre: os 

significados e sentidos dados pelas pessoas aos espaços, relativos às suas próprias 

experiências, e a influência de cada prática na constituição desses espaços.  Nesse sentido, 

ademais do material produzido e das variadas estratégias de ativismo desenvolvidas pelos 

movimentos de contestação ao projeto oficial de revitalização do Cais Mauá, os atos de 

ocupação do espaço organizados por estes grupos mostram-se emblemáticos e bastante 

pertinentes para fins de apreensão da prática espacial em seus elementos fundamentais.  

A elaboração de atos de ocupação do Cais Mauá promoveu o resgate deste espaço da 

cidade por sua população. Possibilitou que diversas pessoas pudessem reimaginá-lo enquanto 

lugar passível de uma ampla gama de usos. E, ainda que o acesso ao espaço tenha 

posteriormente sido proibido, a continuidade da realização dos atos nos espaços públicos de 

seu entorno mostrou que as contestações ao projeto oficial de revitalização também se 

tratavam de reivindicações por espaços efetivamente públicos na cidade de Porto Alegre.  

Além disso, a análise e observação destes atos indicou que a particularidade desta 

estratégia reside em muito mais do que a própria reivindicação do espaço pela sua ocupação. 

Consiste, fundamentalmente, no fato de fomentar o uso dos espaços públicos de uma forma 

que possibilita a autonomia e o protagonismo de todas as pessoas presentes, independente de 

sua participação ou não nos movimentos de contestação. Com isso, os atos de ocupação 

fizeram dos espaços ocupados territórios propícios à emergência de uma prática espacial 

significativa e diversa. 

  

5.3.2 A performatividade jurídico-espacial 

 

A prática espacial, analisada a partir da observação de atos de ocupação promovidos 

no Cais Mauá e entorno, também atuou como ferramenta e manifestação simbólica de desafio 

à normatividade espacial estabelecida. Se antes o espaço do Cais Mauá era ocupado por atores 

que buscavam criativamente aproveitar suas potencialidades para o uso comum, com o seu 

bloqueio para a realização das obras isso não deixou de acontecer. A reivindicação pelo 

espaço passou a ocorrer nos espaços públicos de seu entorno, e a relação de proibição do 

acesso ao público foi, assim, desafiada, mesmo que simbolicamente, por todos aqueles que 

participavam da ocupação.  
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Nesse sentido, a proposta analítica de Delaney (2010) ao trabalhar a ideia de 

performatividade jurídica e espacial pode ser interessante para a compreensão dos atos de 

ocupação não apenas enquanto transgressão de uma ordem espacial e normativa, mas também 

como realização de novos arranjos dessa ordem. Conforme demonstrado, segundo o autor, a 

noção de perfomance é integrada reciprocamente pelo material e pelo discursivo. O espaço é 

reproduzido ou transformado a partir de como é performado, e também o seu conteúdo 

jurídico é feito ou refeito por meio de performances que são protagonizadas por diferentes 

atores jurídicos. Estes atores não são apenas aqueles geralmente reconhecidos enquanto tais, 

como legisladores, juízes, advogados e agentes estatais, mas, sim, todos aqueles que orientam-

se positiva ou negativamente em relação a direitos e deveres (DELANEY, 2010).  

Conforme explanado anteriormente, o projeto de revitalização instituiu uma série de 

novas regras ao uso do Cais Mauá, prevendo detalhadamente a função de cada zona desse 

espaço, vinculadas aos objetivos de turismo, comércio, e negócios. Os usos, ainda que não 

regulamentados em específico, conectam-se diretamente aos empreendimentos que serão 

instalados. Estes empreendimentos e os usos respectivos, em conjunto com a futura gestão 

privada da área, configurarão, assim, um arranjo normativo específico. No entanto, na medida 

em que se pensa o jurídico em termos de sua performatividade, os desenhos desse novo 

ordenamento passam de linhas precisas a traços esfumados. Isto é, ainda que seja possível 

sugerir aqui as tendências da regulação do Cais Mauá revitalizado, as mesmas podem vir a 

sofrer constantes reformulações a partir das práticas corpóreas que ali se realizarem.  

Nesse sentido, as práticas oriundas dos atos de ocupação do espaço traduziram 

diversas perfomances que redesenharam esse mesmo espaço e promoveram novas 

normatividades em relação a ele. O convite à reimaginação de um espaço para o proveito da 

população fez com que novos usos emergissem a partir das possibilidades que as 

configurações físicas de cada lugar traziam. Barreiras físicas e simbólicas foram transgredidas 

por meio da ocupação de ruas e praças que tiveram suas funções reformuladas: a via por onde 

passam os carros foi transformada em palco para apresentações, a calçada por onde os 

pedestres fazem seus caminhos de passagem foi transformada em espaço de convivência entre 

as pessoas, as paredes dos prédios ao redor foram transformadas em espaços de exposição de 

cartazes e vídeos, escadas foram transformadas em assentos, grades transformadas em 

bicicletários, e assim por diante.  

À reconfiguração espacial acompanharam novos desenhos normativos do espaço 

promovidos pelos atores ali presentes. Assim, ao mesmo tempo em que determinadas normas 

de uso do espaço urbano eram mantidas, outras eram suprimidas e também outras eram 
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criadas. Por exemplo, enunciados como “não descartar o lixo na rua” ou “não danificar o 

patrimônio público” pareciam conservados: foram utilizadas as lixeiras presentes no espaço e 

adicionadas outras para descarte do lixo, bem como não ocorreram quaisquer espécies de 

intervenções nos bens do patrimônio público, utilizando-se para as manifestações políticas 

outros artefatos que eram levados pelos participantes dos atos. Em contrapartida, normas 

como aquelas que limitam manifestações artísticas, comércio informal e protestos, por 

exemplo, foram suprimidas e tais práticas ocorreram sem qualquer restrição.  

No plano discursivo, o acesso aos espaços era permitido a todas as pessoas, assim 

como a realização de quaisquer atividades, ainda que uma análise material pudesse relativizar 

essa afirmação. A construção normativa das ocupações, desta forma, pareceu orientar-se para 

todos no dever de cuidado do espaço físico e no direito de utilizá-lo e potencializá-lo.  Assim, 

embora não seja possível traçar os exatos limites normativos vigentes nesses momentos, na 

medida em que se entende que estes passam por marcadores objetivos e subjetivos, importa o 

fato de que, ao fazer dos espaços ocupados lugares abertos a qualquer presença e a uma 

multiplicidade de atividades, os atos de ocupação também transformaram o conteúdo jurídico 

de tais espaços.  

O direito à cidade reivindicado, atrelado à demanda pelo espaço público, nos termos 

abordados anteriormente, foi espacializado e o imaginário espacial formulado pelos 

movimentos que fomentaram os atos de ocupação interviu diretamente nas perfomances 

jurídicas das pessoas presentes.  

 

5.3.3 Os usos, as presenças e os discursos 

 

No repertório de eventos realizados, é possível afirmar-se que foram produzidos atos 

de ocupação com diferentes orientações e formas de organização, ainda que com a perspectiva 

comum de contestação à transformação proposta do Cais Mauá. Se, por um lado, produziram-

se atos voltados à mobilização das pessoas presentes a se engajarem na causa, com discursos 

centralizados e concentrados em um único espaço, atuando como um meio catalisador do 

engajamento político, por outro lado, ocorreram também ocupações que bastavam por si só, 

pelo simples ato de se estar naquele local desfrutando do espaço e da presença de pessoas, 

com os discursos diluídos e fragmentados a partir da percepção de cada indivíduo presente. 

Os usos e os públicos presentes mostraram que há uma diversidade de possibilidades 

de práticas e presenças que podem ser fomentadas em um espaço público da cidade. 

Demonstraram que um espaço que se intenta público deve propiciar, antes de tudo, o encontro 
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das pessoas. Mostraram que esses espaços devem estar abertos a formas diversas e 

espontâneas de apropriação pela população. Igualmente, que estes espaços também são os 

espaços da politização, da discussão democrática e da reivindicação de direitos.   Nesse 

sentido, fica evidente a demanda pelo sentido público deste espaço em disputa, o que requer 

em seu conteúdo certa heterogeneidade, desordem e imprevisibilidade.  

 A ausência de mecanismos e aparatos de controle formais foi substituída pela 

presença das pessoas na rua, e a falta de ordenamento foi tomada pela realização de uma 

ampla gama de atividades, planejadas ou não. Nesse cenário, os atos de ocupação geraram 

usos alternativos às representações do espaço hegemônicas, processo este que ganha relevo na 

medida em que se assume que as práticas podem alterar determinadas configurações espaciais 

e que os usos podem transformar a relação entre norma e espaço. 

Ao tomarem o espaço para si e para outros, os movimentos também promoveram a 

visibilização de suas demandas e de práticas alternativas de uso do espaço público. Ao mesmo 

tempo, cada presença no espaço pode ser lida também como uma reivindicação de si e dos 

outros como público legítimo e de suas ações no espaço como igualmente legítimas.  

Ademais, ao indicar variadas formas de realização desses atos de ocupação, a prática 

espacial apresentada demonstra que ocupar um espaço pode ser tanto um meio para se atingir 

determinada finalidade quanto um fim em si. Isto é, a ocupação do espaço urbano atua tanto 

como uma forma de reivindicação do espaço como a própria efetivação desta demanda. Nesse 

sentido, o ato de “ocupar” opera na ressignificação do espaço ocupado e, simultaneamente, 

potencializa a produção de novos imaginários (espaços de representação) e usos (prática 

espacial) do espaço público. 

Portanto, vê-se que, na medida em que, conforme demonstrado, reivindica-se um 

caráter público deste espaço, os atos de ocupação também demonstram que este é tanto o 

lugar em que se dá o debate de natureza pública, nos temos explanados por Mitchell (2003), 

quanto o lugar de realização da publicidade e da pluralidade, em termos de usos, públicos e 

discursos. Nesse sentido, é possível ler os atos de ocupação promovidos enquanto prática que 

traduz outras possíveis regulações do espaço disputado, que se pautem por um regime 

público, e não privado, e que priorizem as pessoas, e não as finanças.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho buscou discutir os conflitos envolvendo a regulação dos usos do espaço 

público em processos de revitalização urbana. Como demonstrado, no contexto capitalista de 

competição interurbana, a eleição de determinados espaços do tecido urbano para fins de 

transformação em complexos comerciais e turísticos mostra-se pertinente para a promoção de 

cidades atrativas no cenário global. Nessa conjuntura, as regiões portuárias em desuso vêm 

constituindo o foco de muitas das políticas de revitalização que se espalham pelo mundo, na 

medida em que passam a não mais cumprir seu papel econômico de outrora. O sucesso 

atribuído a tal estratégia também gerou reverberações em cidades brasileiras que, desde os 

fins do século XX, tem buscado promover intervenções similares.  

Assim, a despeito da relativa escassez de pesquisas que abordem estes elementos, o 

presente trabalho intentou demonstrar que a efetivação das referidas transformações também 

passa por uma série de operações jurídicas que desempenham um papel fundamental nesses 

processos. As áreas portuárias, enquanto bens de uso especial, devem primeiramente passar 

pela desafetação das atividades públicas a que estavam vinculadas para que novos usos 

possam ser projetados para o seu espaço. A partir de sua desafetação, abre-se uma gama de 

possibilidades de procedimentos a serem adotados pela administração pública, que podem 

gerar diferentes implicações sociais. 

A fim de apreender as consequências desses processos, sem, contudo, tratá-las como 

dadas e estabelecidas por completo, na medida em que atores sociais constantemente 

disputam a produção do espaço, este trabalho buscou amparo em teorias da sociologia urbana 

e da sociologia jurídica.  Através da elucidação da teoria da produção do espaço de Henri 

Lefebvre, tentou demonstrar que o espaço urbano deve ser entendido enquanto um produto 

social que está em constante transformação, a partir da articulação dialética de dimensões que 

vão desde as representações e projeções hegemônicas dos investidores e gestores do espaço, 

passando pela construção contra-hegemônica de ideais diferentes para o espaço, até as 

práticas sociais exercidas pelas pessoas no e pelo espaço. Complementarmente, com as teorias 

da regulação do espaço, buscou detalhar o papel das normas no processo de produção do 

espaço urbano e a sua transgressão e criação pelos diversos grupos sociais presentes na 

cidade.  

Desta forma, viu-se que os processos de revitalização do espaço urbano, enquanto 

fenômeno contemporâneo, guardam elementos que se assemelham em muitas ocasiões. No 

entanto, os marcos teóricos utilizados também demonstraram que cada caso guarda suas 
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singularidades, tanto no que toca aos aspectos estruturantes de tais processos quanto no que 

toca aos aspectos relacionais provenientes dos mesmos. Em razão disso, optou-se neste 

trabalho pela realização de um estudo de caso, por meio da utilização de variadas técnicas de 

investigação empírica. 

O caso apresentado foi o do Cais Mauá, em Porto Alegre, espaço de extensão e de 

localização privilegiada na cidade que fora alvo de um projeto de revitalização. A efetivação 

desta emblemática transformação passou por variadas decisões políticas, como a escolha de 

um modelo específico de revitalização e a opção pela adoção de determinado procedimento 

que lhe assegurasse. Ao longo desse processo, foi realizada uma série de ações legislativas, 

que envolveram a edição de uma Lei Municipal de usos para o Cais Mauá e de alterações no 

Plano Diretor de Porto Alegre. O Edital de Concorrência lançado pelo Estado do Rio Grande 

do Sul previu o arrendamento oneroso da área em questão para grupos empresariais 

interessados em operacionalizar um projeto de revitalização e em futuramente gerir esse 

mesmo espaço. Disso, resultou vencedora uma proposta que projeta a criação de um 

complexo de turismo, comércio e negócios no Cais Mauá.  

Ressaltou-se, no entanto, que este projeto foi (e continua sendo) alvo de contestação 

por grupos locais, que se organizaram em movimentos de disputa por esse espaço público. 

Assim, viu-se que os movimentos de contestação ao projeto oficial de revitalização do Cais 

Mauá utilizaram-se de diversas estratégias de ativismo e práticas contestatórias, que incluíram 

a produção de artefatos e a organização de atos de ocupação, para reivindicar uma outra 

revitalização para este espaço.  

Diante desse contexto de conflito urbano, este trabalho buscou formular análises por 

meio da articulação das categorias teóricas explanadas com o material empírico coletado. A 

partir disso, viu-se que, em termos de mudanças na regulação deste espaço urbano, a projeção 

de uma revitalização do Cais Mauá significa uma substancial mudança em sua função social 

na cidade, na medida em que se passa a discutir a perspectiva de abertura a um considerável 

leque de usos públicos de um espaço urbano por muito tempo destinado a atividades 

portuárias de cunho privado.  

A análise da documentação oficial envolvendo a revitalização do Cais Mauá 

demonstrou primeiramente que, para a promoção desta transformação do espaço, foi 

escolhido um procedimento que, em última análise, faz com que haja uma confusão entre os 

interesses públicos e privados. Por força da Solicitação de Manifestação de Interesse realizada 

no ano de 2007, o poder público atrelou a maior parte dos seus atos executivos e edições 

legislativas a uma proposta de empreendedores privados. Assim, parece que, ao invés de fixar 
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limitações aos futuros gestores do espaço, o poder público buscou, antes, garantir que os 

principais elementos de sua proposição para o espaço fossem atendidos.   

Na sequência, também se argumentou que a proposta de revitalização escolhida 

prioriza o valor de troca do espaço, em detrimento de seu valor de uso. Com isso, promove 

um espaço voltado ao consumo e a um público com possibilidades para tanto. Ao mesmo 

tempo, garante a sua rentabilidade apenas a um grupo específico de investidores, sendo 

meramente incidentais quaisquer outras formas de potencialização do espaço para usos que 

produzam relações desvinculadas dos fins de turismo, comércio e negócios.  

 Além disso, verificou-se que o certame licitatório previu a contratação com a 

iniciativa privada por meio do arrendamento oneroso da área do Cais Mauá. Disso decorre 

uma gama de relações que, ao fim e ao cabo, transferem aos arrendatários os poderes de 

gestão e regulação desse espaço. Ainda que não haja a transferência da propriedade, a 

transmissão da posse da área da administração pública para os empreendedores produz o 

imaginário do futuro Cais Mauá como um espaço privado e garante aos seus possuidores a 

legitimidade para a exclusão de usos e públicos indesejados.  

Na medida em que o arrendamento produz esse conjunto de relações, que diferem 

daquelas anteriormente inscritas no espaço, ele também cria um regime de publicidade 

específico para o Cais Mauá. Conforme se buscou argumentar, a mudança nos poderes de 

regulação espacial, neste caso, confere ao futuro espaço do Cais Mauá um regime com 

conteúdo jurídico próprio. Sob esta ótica, este pode ser lido como um espaço jurisdicional 

específico e diferenciado dos demais do seu entorno. Desta forma, poderão ser projetadas 

espacialmente no Cais Mauá normas de conteúdo diverso das aplicáveis aos espaços públicos 

do seu entorno, como as ruas e praças do Centro Histórico de Porto Alegre. 

  A análise dos materiais oficiais que documentam o processo de revitalização se 

encerra com a hipótese de que a futura regulação do Cais Mauá operará de forma a produzir 

um controle seletivo do público e uma promoção desigual de usos do espaço. Isso porque os 

documentos amparam-se, em parte, na sua transformação em uma potencial atração turística, 

configurando uma distinção entre este e outros espaços da cidade. Nesse sentido, em cidades 

que se pretendem turísticas, verifica-se uma dualidade urbana, constituída pela sua separação 

cartográfica entre as zonas turísticas e as zonas não turísticas. Nas zonas turísticas constroem-

se mecanismos de regulação que passam por normas de caráter ideológico, que traduzem 

representações veiculadas por grupos sociais dominantes.  

Depois de observado o conjunto de documentos que operacionalizam o processo 

oficial de revitalização do Cais Mauá, passou-se a analisar os artefatos produzidos pelos 
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movimentos de contestação. Nesta análise, argumentou-se, primeiramente, que estas 

produções materializaram um conteúdo imagético de representação do Cais Mauá diferente 

das projeções oficiais. O contributo disso reside na sistematização e reunião de elementos 

dispersos de insatisfação frente à revitalização em curso. Além disso, traduz uma visão de 

espaço público que é posta em disputa com a perspectiva oficializada pelo poder público e 

pelo consórcio empresarial. 

Em seguida, verificou-se que as manifestações dos movimentos conjugam a demanda 

de não exclusão do espaço com a demanda de não exclusão do próprio processo de concepção 

do espaço. Isto é, a participação popular aparece como uma das principais reivindicações de 

tais grupos, que veem na trajetória oficial da revitalização do Cais Mauá um processo que não 

envolveu a escuta das necessidades e desejos da cidade e de seus habitantes. Além disso, a 

análise trouxe à tona o fato de tais movimentos não apresentarem um contraprojeto de uso e 

regulação do espaço, ainda que tragam alguns indicativos transversalmente, sendo sua 

reivindicação algo anterior a essa questão. A este respeito, também se destacou que os 

espaços de debate público acerca da revitalização do Cais Mauá só ocorreram após já 

desenhada sua projeção pelos promotores das transformações.  

Ademais da demanda pela participação popular, concluiu-se que as reivindicações 

gerais dos movimentos traduzem-se em reivindicações pelo direito à cidade e pelo espaço 

público. Assim, ainda que seja difícil atribuir um caráter público ou privado ao espaço do Cais 

Mauá de modo apriorístico, viu-se que a disputa travada pauta-se pela publicização deste 

espaço. Para tanto, reivindica-se a ampliação do público legitimado a estar nesse espaço e a 

sua construção enquanto lugar material e simbolicamente acessível, de forma a contemplar a 

diversidade dos grupos e culturas sociais presentes na cidade.   

Ao final foram analisados os variados atos de ocupação promovidos por tais 

movimentos, observados e registrados durante a condução da investigação empírica. 

Argumentou-se que a observação de tais práticas pode contribuir para a apreensão dos 

sentidos dados pelas pessoas ao espaço, bem como para a sua influência na constituição desse 

mesmo espaço.  

Inferiu-se que os atos de ocupação também constituem perfomances que redesenham o 

espaço ocupado e seu conteúdo normativo.  Com isso, é possível atribuir a essas estratégias 

um caráter que não se restringe ao desafio da ordem vigente ou que se irá instaurar. 

Igualmente, é possível conferi-las um potencial de transformação das relações que grupos 

sociais hegemônicos buscam estabelecer previamente na produção do espaço, por meio do seu 

ordenamento e homogeneização. 
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Cada evento realizado trouxe configurações distintas em termos de usos, presenças e 

discursos no espaço. Assim, a sua ocupação carrega tanto uma demanda quanto a sua própria 

efetivação, na medida em que as reivindicações são entendidas enquanto disputa pelo espaço 

público e pelo direito à cidade. Nesse sentindo, argumentou-se que é possível ler os atos de 

ocupação enquanto prática que revela outras possíveis regulações do espaço disputado. 

De forma sintética, portanto, tem-se que cada ponto destacado ao longo da análise do 

arcabouço empírico produzido explanam diferentes efeitos e implicações da mudança de 

regulação proposta para o Cais Mauá. Ainda, vê-se que a disputa deflagrada neste caso, além 

de promover outras alternativas para a transformação deste espaço, torna incerto os rumos do 

processo que constitui a sua revitalização como um todo. Cumpre destacar, todavia, que a 

proposta deste trabalho residiu antes em analisar alguns aspectos desse processo em sua 

integralidade do que de trazer uma resposta acabada ao problema formulado. Entende-se que 

o caso objeto consiste em um fenômeno complexo, podendo ser observado por meio de 

diferentes olhares. Espera-se, finalmente, que as lacunas desta análise sociojurídica 

contribuam para a formulação de futuros estudos. 
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Anexo 1 - Decreto Estadual n. 36.140, de 30 de agosto de 1995.
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Anexo 2 - Decreto Estadual n. 39.454, de 30 de abril de 1999. 
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Anexo 3 - Decreto Estadual n. 42.256, de 22 de maio de 2003. 
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Anexo 4 – Decreto Estadual n. 45.187, de 27 de julho de 2007. 
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Anexo 5 - Lei Complementar n. 638, de 4 de março de 2010. 
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Anexo 6 - Edital de Concorrência n. 01/2010, de 8 de julho de 2010 (versão sem anexos). 
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